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RESUMO 

  

 

Contexto: Hábitos alimentares não saudáveis estão relacionados ao desenvolvimento de 

Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), também na população infantil. Um dos 

mecanismos associados é o desequilíbrio da microbiota intestinal. Com a prerrogativa de 

promoção de sustentabilidade social, econômica e ambiental, e de melhora das condições 

nutricionais e de saúde, uma intervenção que alcançou cerca de 32 mil estudantes do estado da 

Bahia fomentou a redução da oferta de alimentos de origem animal e ultraprocessados na 

alimentação escolar. O objetivo deste estudo de intervenção foi avaliar o estado nutricional 

desses estudantes e a sua associação com as concentrações fecais de Bifidobacterium spp. (BIF). 

Métodos: 190 indivíduos, de 5 a 19 anos, foram avaliados no início do ano letivo de 2019 e 

124 deles, expostos à intervenção, foram novamente avaliados no final desse período. A 

avaliação do consumo alimentar foi feita por meio de Recordatório de 24 horas. Os parâmetros 

laboratoriais incluíram hemograma, perfil glicídico e lipídico, ferritina e vitaminas D e B12. A 

avaliação da abundância fecal de BIF foi feita pelo método de Reação em Cadeia da Polimerase 

em Tempo Real. Os indicadores antropométricos incluíram Índice de Massa Corporal, 

Circunferência da Cintura e Relação Cintura-Estatura. Resultados: Observou-se alta ingestão 

de alimentos ultraprocessados e alta prevalência de LDL-colesterol elevado, 

hipertrigliceridemia, excesso de peso e risco cardiovascular, achados mais expressivos na 

população de escolas da zona urbana. A menor abundância fecal de BIF foi associada à maior 

prevalência de hiperglicemia, e a maior concentração foi associada à menor prevalência de risco 

cardiovascular. A exposição à intervenção resultou em redução dos níveis séricos de LDL-

colesterol e do risco cardiovascular, e aumento dos níveis séricos de triglicerídeos. Conclusão: 

A concentração fecal de BIF está associada com alterações metabólicas na população estudada 

e políticas públicas locais podem ser eficazes no enfrentamento às DCNT entre crianças e 

adolescentes da rede pública municipal de ensino. Sugere-se investigação da influência da 

prática de atividade física nesses desfechos. 

 
 

Palavras-chave: Estado nutricional. Obesidade infantil. Alimentação escolar. Microbiota 

intestinal. Bifidobacterium spp.  
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ABSTRACT 

 

 

Context: Unhealthy eating habits are related to the development of Chronic Noncommunicable 

Diseases (NCDs), also among children. One of the associated mechanisms is the imbalance of 

the intestinal microbiota. With the prerogative of promoting social, economic, and 

environmental sustainability, besides improving nutritional and health conditions, an 

intervention that reached about 32,000 students in the state of Bahia, Brazil, promoted a 

reduction in the supply of animal protein and ultra-processed foods in school meals. This 

intervention study aimed to assess the nutritional status of these schoolchildren, and its 

association with the fecal concentrations of Bifidobacterium spp. (BIF). Methods: 190 subjects, 

aged 5 to 19y, were evaluated at the beginning of the 2019 and 124 of them, exposed to the 

intervention, were evaluated again at the end of this period. The assessment of food 

consumption was performed using a 24-hour recall. Laboratory parameters included blood 

count, glucose and lipid profiles, ferritin, and vitamins D and B12. The fecal abundance of BIF 

assessment was performed by the Real-Time Polymerase Chain Reaction method. 

Anthropometric indicators included Body Mass Index, Waist Circumference, and Waist-to-

Height Ratio. Results: A high intake of ultra-processed foods and a high prevalence of 

hypercholesterolemia, hypertriglyceridemia, overweight and cardiovascular risk were 

observed, the most expressive findings in the population of urban schools. The lower fecal 

abundance of BIF was associated with a higher prevalence of hyperglycemia, and a higher 

concentration was associated with a lower prevalence of cardiovascular risk. Exposure to the 

intervention resulted in reduced serum LDL-cholesterol levels and cardiovascular risk, and 

increased serum triglyceride levels. Conclusion: The fecal concentration of BIF is associated 

with metabolic changes in the studied population and local public policies can be effective in 

fighting NCDs among children and adolescents in the municipal public school system. It is 

suggested to investigate the influence of physical activity on these outcomes. 

 

Keywords: Nutritional status. Child obesity. School meals. Gut microbiota. Bifidobacterium 

spp.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A microbiota intestinal humana vem sendo alvo de considerável interesse científico nos 

últimos anos, especialmente após o desenvolvimento dos estudos metagenômicos. A microbiota 

digestiva varia ao longo do trato gastrointestinal, estando no intestino grosso a maior 

concentração, onde destacam-se os gêneros Bacteroides spp., compreendendo 

aproximadamente 30% das bactérias do intestino, seguidos de Bifidobacterium spp. e 

Lactobacillus spp., o que sugere que sejam particularmente significativos no funcionamento do 

organismo hospedeiro (GOMAA, 2020). Diversos fatores podem alterar a composição e a 

função da microbiota intestinal, estando o padrão dietético entre os que mais contribuem 

(RONAN; YEASIN; CLAUD, 2021). 

A disbiose intestinal é caracterizada pelo desequilíbrio da microbiota e pode promover 

efeitos nocivos ao hospedeiro por meio de mudanças qualitativas e quantitativas da sua 

composição, mudanças no metabolismo da população bacteriana e alterações na distribuição 

das bactérias ao longo do trato gastrointestinal. Essas alterações estão relacionadas com o 

desenvolvimento de diversos distúrbios, como síndrome do intestino irritável, doenças 

inflamatórias intestinais, hepáticas, cardiovasculares e autoimunes, obesidade, diabetes e 

alergias (ZHANG et al., 2015). Apesar de serem reconhecidos pela literatura efeitos probióticos 

relacionados ao gênero Bifidobacterium spp., os estudos que visam avaliar a sua relação com 

desfechos metabólicos, como obesidade e doenças cardiovasculares, apresentam resultados 

conflitantes, em especial na população infantil.  

O Brasil segue a tendência mundial de redução da prevalência de magreza e aumento de 

sobrepeso e obesidade na população em idade escolar, atualmente reconhecidos como 

problemas de saúde pública (DOS SANTOS FARIAS et al., 2020). Por sua vez, a obesidade 

está associada ao desenvolvimento de dislipidemias, diabetes mellitus, doenças 

cardiovasculares, alterações respiratórias, artropatia degenerativa e hipertensão arterial 

sistêmica, além de aumento do risco de desenvolvimento de alguns tipos de câncer (FERREIRA 

et al., 2020). As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) podem se desenvolver em 

decorrência de múltiplas causas, sendo tabagismo, sedentarismo, uso nocivo de álcool e 

alimentação não saudável os principais fatores de risco modificáveis. Embora as manifestações 

clínicas sejam observadas com maior frequência na idade adulta, a exposição aos fatores de 
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risco vem ocorrendo de forma cada vez mais precoce, em especial aqueles relacionados à 

alimentação (DOS SANTOS et al., 2021). 

A avaliação do consumo alimentar da população brasileira revela uma tendência 

crescente de substituição de alimentos básicos como arroz, feijão, frutas, verduras, carne bovina 

e leite, por bebidas e alimentos industrializados, como biscoitos, carnes processadas, comidas 

prontas para consumo, açúcar e sal. A análise por faixa etária permite observar que o consumo 

de frutas, verduras e legumes foi menor entre adolescentes em comparação com adultos e 

idosos. Por outro lado, o consumo de alimentos ultraprocessados foi maior entre os mais jovens 

(IBGE, 2020). 

A literatura vem evidenciando que o aumento do consumo de alimentos 

ultraprocessados está associado ao risco de síndrome metabólica em adolescentes e dislipidemia 

em crianças (LANE et al., 2020). Apesar disso, os ultraprocessados estão cada vez mais 

presentes nos hábitos alimentares da população, em especial a infantil. Alguns dos fatores que 

podem explicar esse fenômeno são o fato de serem alimentos prontos para consumo ou que 

exigem pouca preparação culinária, de fácil acesso, com grande apelo publicitário e de baixo 

custo, quando comparados aos alimentos básicos (PASSOS et al., 2020). Esse cenário 

demonstra a necessidade urgente de políticas públicas de enfrentamento, seja na adoção de 

legislações mais rigorosas no que diz respeito à rotulagem de alimentos, na redução dos 

incentivos fiscais à indústria de ultraprocessados e, principalmente, na promoção de Segurança 

Alimentar e Nutricional para a população.  

A Organização Mundial da Saúde (OMS), como parte de sua campanha para controle 

da obesidade infantil, recomenda, entre outras estratégias, a participação da escola na promoção 

de hábitos alimentares saudáveis (WHO, 2017). No Brasil, o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) representa a maior e mais antiga política de Segurança Alimentar 

e Nutricional do país, alcançando mais de 46 milhões de estudantes. O PNAE tem entre os 

objetivos a formação de hábitos alimentares saudáveis por meio da oferta de refeições baseadas 

em gêneros alimentícios básicos, que devem respeitar os hábitos alimentares, a cultura e a 

tradição local, e pautar-se na sustentabilidade, diversificação agrícola da região e na 

alimentação saudável e adequada (PEIXINHO, 2013). 

Para a OMS, alimentação sustentável é aquela que deve ter baixo impacto ambiental, 

contribuindo para padrões elevados de segurança alimentar e de saúde das gerações futuras. 

Ainda, deve ser saudável não só para os consumidores, mas também para o meio ambiente, 

devendo proteger e respeitar a biodiversidade e os ecossistemas, ser culturalmente aceitável, 
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facilmente acessível, economicamente justa, nutricionalmente adequada e segura (FAO. FOOD 

AND AGRICULTURE ORGANIZATION, 2010). Nesse sentido, o Ministério Público da 

Bahia (MPBA) propôs a criação do Programa Escola Sustentável (PES), que tem entre os 

objetivos a melhoria da qualidade e quantidade da alimentação escolar, usando com estratégia 

a redução da oferta de alimentos de origem animal (MPBA. MINISTÉRIO PÚBLICO DA 

BAHIA, 2018), uma vez que estão relacionados ao maior impacto ambiental (WILLETT et al., 

2019). O Programa foi implementado em 2018, alcançando aproximadamente 32 mil estudantes 

do sertão do estado e tornou-se objeto de pesquisa do presente estudo.  

A possibilidade de investigar as condições de saúde da população em idade escolar no 

âmbito local e contribuir para nortear a implementação e o realinhamento de políticas públicas 

de Segurança Alimentar e Nutricional motivam e justificam a realização do presente estudo de 

intervenção, que visa avaliar a associação entre as concentrações fecais de Bifidobacterium spp. 

e parâmetros geográficos, antropométricos, laboratoriais e dietéticos de um grupo de estudantes 

da rede municipal de ensino do sertão da Bahia. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 CONDIÇÃO DE SAÚDE DA POPULAÇÃO EM IDADE ESCOLAR NO BRASIL 

 

A transição epidemiológica da população brasileira é caracterizada por redução da 

mortalidade infantil e aumento da expectativa média de vida ao nascimento. Igualmente, 

observa-se redução da mortalidade por desnutrição energético-proteica e por doenças 

infecciosas, e aumento da incidência de DCNT, inclusive na população infantil (IBGE, 2020). 

Um estudo envolvendo aproximadamente 130 milhões de pessoas de 200 países demonstrou 

que, de 1975 a 2016, a prevalência de desnutrição energético-proteica em crianças menores de 

5 anos diminuiu, mas a de obesidade aumentou, em especial em países em desenvolvimento e 

subdesenvolvidos (BENTHAM et al., 2017). De acordo com a United Nations Children’s Fund, 

no mundo, uma a cada três crianças menores de cinco anos apresenta nanismo, baixo peso ou 

sobrepeso e mais de 50% apresentam de deficiências de micronutrientes, cujas consequências 

incluem déficits de crescimento e desenvolvimento, imunossupressão, cegueira e aumento do 

risco de morte (UNICEF, 2020).  

A prevalência de magreza vem reduzindo na população brasileira ao passo que a 

prevalência de sobrepeso e obesidade vem aumentando, inclusive na população em idade 

escolar, atualmente reconhecidos como problemas de saúde pública (DOS SANTOS FARIAS 

et al., 2020). De acordo com a Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF (2008-2009), entre 

1974 e 2009, a prevalência de déficit de altura e peso em crianças de 5 a 9 anos reduziu de 

29,3% para 7,2% e de 5,7% para 4,3%, respectivamente. No entanto, houve aumento da 

prevalência de excesso de peso, de 10,9% para 34,8% em meninos, e de 8,6% para 32,0% em 

meninas. A prevalência de obesidade nos dois sexos repete essa tendência. Entre os 

adolescentes, a prevalência de déficit de peso também mostrou declínio em ambos os sexos, no 

entanto, a prevalência de excesso de peso aumentou em seis vezes entre os meninos e em quase 

três vezes entre as meninas (IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2010). A versão mais atual da pesquisa (2017-2018), agora intitulada Pesquisa 

Nacional de Saúde, revelou que 19,4% dos indivíduos entre 15 e 17 anos têm sobrepeso e 6,7% 

apresentam obesidade (IBGE 2020). Ainda, dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar – 

PeNSE 2015 (IBGE, 2016) e do Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para 

Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico - VIGITEL (BRASIL, 2018) revelaram que o 
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excesso de peso aumentou em 239% no país nos últimos 20 anos, sendo 15% dos brasileiros 

entre 6 e 18 anos diagnosticados com sobrepeso e 5% com obesidade.  

O estudo multicêntrico nacional ERICA (Estudo dos Riscos Cardiovasculares em 

Adolescentes), que avaliou cerca de 75.000 indivíduos em 121 municípios, apontou uma 

situação ainda mais preocupante, a crescente prevalência também de comorbidades como 

hipercolesterolemia (20,1%), hipertensão arterial sistêmica (9,6%) e síndrome metabólica 

(2,6%) entre os brasileiros de 12 a 17 anos, muito embora deficiências nutricionais ainda sejam 

consideradas problemas de saúde pública nessa população (VERGETTI BLOCH et al., 2016). 

Esse efeito vem sendo reconhecido como Double Burden of Malnutrition, ou “dupla carga de 

desnutrição”, que é a coexistência de deficiências nutricionais (micronutrientes e atraso no 

crescimento) e excesso de peso, ambos fatores de risco para problemas de saúde ao longo da 

vida (FERREIRA et al., 2020).  

Crianças diagnosticadas com obesidade apresentam maior risco de se manterem com 

essa condição na adolescência e na vida adulta. Por sua vez, a obesidade está associada ao 

desenvolvimento de DCNT (FERREIRA et al., 2020), que pode se desenvolver em decorrência 

de múltiplos fatores, sendo tabagismo, sedentarismo, uso nocivo de álcool e alimentação não 

saudável alguns dos principais fatores de risco modificáveis. Embora as manifestações clínicas 

sejam observadas com maior frequência na idade adulta, a exposição aos fatores de risco vem 

ocorrendo de forma cada vez mais precoce, em especial aqueles relacionados à alimentação 

(DOS SANTOS et al., 2021).  

A vida no Brasil transformou-se em muitos aspectos nas últimas gerações. As famílias 

tornaram-se menores, devido à queda significativa da fecundidade, houve redução da 

mortalidade infantil e aumento da prevalência de crianças e adolescentes frequentando o ensino 

fundamental. O país também se tornou, de forma rápida, predominantemente urbano, o que 

acarretou mudanças importantes nos padrões alimentares tradicionais, gerando a denominada 

transição alimentar. O crescimento econômico, as modificações ambientais, as novas 

tecnologias de produção de alimentos, a mídia e a crescente participação da mulher no mercado 

de trabalho são alguns dos fatores que influenciaram e continuam influenciando essa transição 

(BATISTA FILHO; RISSIN, 2003).  

A POF, já citada anteriormente, é realizada periodicamente pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e, atualmente, encontra-se na sexta edição. Um dos objetivos da 

POF é mensurar as estruturas de consumo, dos gastos, dos rendimentos e parte da variação 

patrimonial das famílias, possibilitando traçar um perfil das condições de vida da população a 
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partir da análise de seus orçamentos domésticos. Um desses dados é a disponibilidade 

domiciliar de alimentos, que permite análises de tendências e comparações internacionais, 

possibilitando as estimativas de consumo, bem como a identificação de padrões e mudanças 

temporais na alimentação da população brasileira (IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2020). 

Comparando-se os dados de consumo alimentar entre as pesquisas de 2002-2003 e 

2008-2009, é possível observar uma tendência crescente de substituição de alimentos básicos 

como arroz, feijão e hortaliças, por bebidas e alimentos industrializados, como refrigerantes, 

biscoitos, carnes processadas, comidas prontas para consumo, açúcar e sal (IBGE. INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010). Considerando a evolução do 

consumo de alimentos entre as pesquisas de 2008-2009 e de 2017-2018 observa-se redução 

ainda maior no consumo de feijão, frutas, leite e derivados, e carne bovina, mas também de 

refrescos e refrigerantes. A análise por faixa etária permite observar que o consumo de frutas, 

verduras e legumes foi menor entre adolescentes em comparação com adultos e idosos. Por 

outro lado, o consumo de macarrão instantâneo, biscoito recheado, biscoito doce, salgadinhos 

de pacote, linguiça, salsicha, mortadela, presunto, chocolates, achocolatados, sorvete/picolé, 

sucos, refrescos/sucos industrializados, refrigerantes, bebidas lácteas, pizzas, salgados fritos e 

assados e sanduíches foi mais elevado entre os adolescentes do que nos demais grupos (IBGE. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2020). Essa tendência 

demonstra que, assim como em outros países, a alimentação da população brasileira, em 

especial da mais jovem, vem se tornando cada vez mais processada e industrializada.  

O processamento de alimentos inclui todos os processos necessários para transformar 

alimentos crus em novos produtos, garantindo sua segurança, palatabilidade e prazo de 

validade. No entanto, nas últimas décadas, o processamento de alimentos vem se modificando 

para atender a uma demanda cada vez maior por alimentos com maior vida útil e melhor 

palatabilidade, o que gerou a necessidade de adição de outros ingredientes, naturais ou 

artificiais, aos alimentos processados. Sendo esses alimentos, em sua maioria, ricos em açúcar, 

gordura, sal, nutrientes isolados e aditivos químicos, como corantes, edulcorantes, flavorizantes 

e conservantes, é crescente o interesse em elucidar se o consumo deles impacta a qualidade da 

dieta e, por sua vez, a saúde humana (MARINO et al., 2021). Para isso, o primeiro desafio está 

relacionado à forma de classificação desses alimentos.  

No Brasil, um grupo de pesquisadores do Núcleo de Pesquisas Epidemiológicas em 

Nutrição e Saúde (NUPENS), da Universidade de São Paulo, propôs a classificação NOVA, 



19 

 

   

 

que diferencia os alimentos em quatro categorias principais, com base em seu grau de 

processamento. O grupo 1 é composto por alimentos não processados e minimamente 

processados, como frutas, verduras, legumes, cereais, leguminosas, leite, ovos e carnes. Nesse 

grupo os alimentos são consumidos crus ou necessitam de processamento simples, como o 

cozimento e pasteurização. O grupo 2 inclui os ingredientes culinários processados, como óleos, 

manteiga, banha, açúcar e sal. No grupo 3 estão os alimentos processados, como carnes 

salgadas; geleias de frutas; peixes, grãos e legumes enlatados. Normalmente, são produzidos 

pela adição de substâncias do grupo 2 aos alimentos do grupo 1 e com uso de métodos de 

preservação como enlatamento e engarrafamento. O grupo 4 compreende os alimentos 

ultraprocessados, que são formulações de ingredientes, em sua maioria para uso industrial 

exclusivo, produzidos por meio de uma série de processos industriais que incluem o 

fracionamento de alimentos inteiros em substâncias isoladas e o uso frequente de aditivos, no 

intuito de aumentar ou reduzir o teor de determinado nutriente e melhorar as características 

sensoriais do produto. Fazem parte desse grupo refrigerantes, biscoitos recheados, sorvetes, 

margarinas, pães de forma e muitos outros (MONTEIRO; CANNON; LEVY, 2016). Essa 

classificação foi reconhecida e adotada pelo Ministério da Saúde brasileiro e vem sendo 

replicada em diversos países do mundo. Da mesma forma, as pesquisas que avaliam consumo 

alimentar de populações, atualmente, consideram a classificação NOVA como parâmetro 

qualitativo.  

A POF 2017-2018 revelou que, na população brasileira maior que 10 anos, pouco mais 

da metade (53,4%) das calorias consumidas foi proveniente de alimentos in natura ou 

minimamente processados, destacando-se por sua maior contribuição o arroz, o feijão, as 

carnes, frutas, leite, macarrão, verduras e legumes, e raízes e tubérculos. Somados aos 

ingredientes culinários processados (15,6%), comumente utilizados em preparações, esses dois 

grupos alcançaram quase 70% do total calórico consumido. A participação dos alimentos 

processados foi de 11,3% do total de calorias e a dos ultraprocessados foi de 19,7%. 

Considerando o consumo por faixa etária, observou-se que a participação dos alimentos do 

grupo 1, assim como dos grupos 2 e 3, foi menor entre adolescentes. Por outro lado, os alimentos 

ultraprocessados representaram 26,7% do total de calorias consumidas por essa população 

(IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA., 2020).  

O Guia Alimentar para a População Brasileira, atualizado em 2014 pelo Ministério da 

Saúde, orienta os Dez Passos para uma Alimentação Adequada e Saudável. O primeiro deles 

recomenda o consumo de alimentos in natura e minimamente processados como base da 
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alimentação. O segundo passo lembra a importância de consumir com moderação os 

ingredientes culinários processados. O passo 3 sugere limitar o consumo de alimentos 

processados e o 4 informa que é necessário evitar os ultraprocessados (BRASIL. MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2014). Essa recomendação se baseia no fato de que evidências científicas vêm 

demonstrando que o consumo de ultraprocessados está associado ao desenvolvimento de 

DCNT, como obesidade, dislipidemia e síndrome metabólica, e pode contribuir para 

inadequação do consumo de micronutrientes entre crianças e adolescentes, prejudicando, assim, 

o seu crescimento e desenvolvimento (ANDRETTA et al., 2021).  

Um estudo de revisão sistemática e meta-análise de estudos observacionais evidenciou 

que o aumento do consumo de alimentos ultraprocessados está associado a maior risco 

cardiometabólico, maior risco de doenças cardiovasculares e à mortalidade por todas as causas 

(PAGLIAI et al., 2021). Outra meta-análise, que analisou 43 estudos observacionais, 

totalizando mais de 890 mil indivíduos, demonstrou que o consumo desses ultraprocessados foi 

associado ao maior risco de sobrepeso, obesidade, síndrome metabólica, doenças 

cardiovasculares, síndrome do intestino irritável, câncer, depressão e mortalidade por todas as 

causas em adultos, à síndrome metabólica em adolescentes e à dislipidemia em crianças (LANE 

et al., 2020). Apesar disso, evidências científicas vêm demonstrando que o consumo de 

ultraprocessados está crescendo significativamente na população, em especial a infantil 

(PASSOS et al., 2020). 

Esse cenário demonstra a necessidade urgente de políticas públicas de enfrentamento, 

seja na adoção de legislações mais rigorosas no que diz respeito à rotulagem de alimentos, na 

redução dos incentivos fiscais à indústria de ultraprocessados e, principalmente, na promoção 

de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) para a população. De acordo com o I Inquérito 

Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da COVID-19 no Brasil 

(VIGISAN), 55% da população vivia, em 2020, com algum nível de insegurança alimentar e 

19 milhões de pessoas passavam fome. O II VIGISAN, publicado este ano, revelou piora desse 

cenário. Seis em cada 10 brasileiros (58,7% da população) estiveram, em 2021, em algum nível 

de insegurança alimentar e 33 milhões de pessoas vivenciaram situação de fome, realidade 

ainda mais expressiva entre mulheres, pessoas autodeclaradas pretas e pardas, das regiões Norte 

e Nordeste, e procedentes da zona rural (PENSSAN, 2022). Uma estratégia promissora para o 

enfrentamento a essa situação é o fortalecimento das políticas e equipamentos públicos de 

promoção de SAN, como o Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
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2.2 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO BRASIL 

 

A OMS, como parte de sua campanha para controle da obesidade infantil, recomenda, 

entre outras estratégias, a participação da escola na promoção de hábitos alimentares saudáveis 

(WHO, 2017). No Brasil, a política pública de segurança alimentar e nutricional mais antiga é 

o PNAE, que em 2021 completou 66 anos. O PNAE também é um dos maiores, mais 

abrangentes e mais duradouros programas de alimentação escolar do mundo, alcançando toda 

a rede de educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) e de educação 

de jovens e adultos, o que significa fornecer alimentação para mais de 46 milhões de estudantes 

matriculados em escolas públicas, filantrópicas e entidades comunitárias em todo o país 

(PEIXINHO, 2013). 

O PNAE tem como objetivo principal contribuir para o crescimento e desenvolvimento 

biopsicossocial, aprendizagem, rendimento escolar e formação de hábitos alimentares 

saudáveis, por meio de ações de educação alimentar e nutricional, e oferta de refeições que 

atendam às necessidades nutricionais dos estudantes durante o período letivo. Para isso, o 

Programa é fomentado e gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), órgão vinculado ao Ministério da Educação (MEC) e responsável por transferir 

recursos financeiros federais aos estados e municípios, em caráter suplementar. Atualmente, o 

valor per capita diário repassado pelo governo federal aos municípios é de R$ 1,07 para 

estudantes de creches; R$ 0,53 para pré-escola; R$ 0,64 para escolas indígenas e de 

remanescentes quilombolas; R$ 0,36 para ensino fundamental e médio; R$ 0,32 para educação 

de jovens e adultos; e R$ 1,07 para ensino integral (BRASIL, 2020).  

De acordo com a legislação, a elaboração dos cardápios escolares deve ser realizada por 

um nutricionista responsável técnico pelo Programa no município, devendo levar em 

consideração a utilização de gêneros alimentícios básicos, respeitar os hábitos alimentares, a 

cultura e a tradição local, e pautar-se na sustentabilidade, diversificação agrícola da região e na 

alimentação saudável e adequada. A sustentabilidade, não somente ambiental, mas econômica 

e social é uma das diretrizes que norteiam a proposta do Programa, que incentiva a aquisição 

de alimentos produzidos no âmbito local e preferencialmente provenientes da agricultura 

familiar, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes quilombolas. 

Para isso, uma das premissas é que, no mínimo, 30% dos recursos federais repassados ao 

Programa sejam destinados à compra de alimentos produzidos pela agricultura familiar 

(BRASIL, 2020).  
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Para a OMS, alimentação sustentável é aquela que deve ter baixo impacto ambiental, 

contribuindo para padrões elevados de segurança alimentar e de saúde das gerações futuras. 

Ainda, deve ser saudável não só para os consumidores, mas também para o meio ambiente, 

devendo proteger e respeitar a biodiversidade e os ecossistemas, ser culturalmente aceitável, 

facilmente acessível, economicamente justa, nutricionalmente adequada e segura (FAO. FOOD 

AND AGRICULTURE ORGANIZATION, 2010). No entanto, dos nove limites planetários 

que precisam ser respeitados para que haja vida no planeta, quatro dos que já foram 

ultrapassados têm forte relação com a produção e consumo de alimentos. São eles o fluxo 

bioquímico de nitrogênio e fósforo, a integridade da biodiversidade, a alteração do sistema 

terrestre e as mudanças climáticas, estando o limite de acidificação dos oceanos próximo do 

nível de incerteza (STEFFEN et al., 2015). Os sistemas agrícolas são responsáveis por 78% da 

poluição dos rios e oceanos, o uso de água doce na agricultura representa 70% da captação 

global de água (FAO. FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED 

NATIONS; WHO. WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2017) e a cadeia de fornecimento 

de alimentos representa 26% das emissões de Gases do Efeito Estufa - GEE (POORE; 

NEMECEK, 2018).  

Estudos demonstram que pecuária é considerada a principal atividade responsável pelo 

desmatamento dos biomas da natureza, incluindo a Amazônia, pois utiliza 30% das terras 

produtivas do planeta para criação de animais e destina 33% dos demais terrenos para a 

produção de grãos usados para alimentar esses animais, além de ser a maior responsável pela 

erosão de solos e contaminação de mananciais aquíferos (FAO. FOOD AND AGRICULTURE 

ORGANIZATION, 2010). Esse cenário pode ser justificado pela demanda atual de consumo 

de carnes e derivados. Estima-se que para cada habitante do planeta existam 10 animais 

terrestres, de pequeno, médio ou grande porte, criados para serem abatidos, por ano 

(HEINRICH BÖLL FOUNDATION et al., 2014).  

A criação de animais para consumo representa um sistema longo de produção de 

alimentos, pois primeiro é necessário alimentar o animal para depois torná-lo um alimento. 

Cada um desses animais depende de água, terra, alimento e energia, além de produzir 

quantidade expressiva de dejetos e emitir poluentes que ficam dispersos no solo, água e ar. Para 

a criação de animais terrestres, por exemplo, são usadas, aproximadamente, 10 vezes mais 

calorias do que as contidas na sua carne por porção de consumo, o que representa uma prática 

ineficiente de produção de alimentos, de acordo com o Coeficiente de Eficiência Energética 

(ESHEL; MARTIN, 2006). Dessa forma, os sistemas de produção de alimentos de origem 
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vegetal para consumo humano direto tendem a ser mais sustentáveis que os de origem animal 

(WILLETT et al., 2019). 

A rede de periódicos britânicos Lancet vem, desde 2015, emitindo relatórios sobre 

mudanças climáticas, que evidenciam que a utilização predatória de recursos ambientais 

motivada pelos padrões de consumo atuais leva, entre outras consequências, à promoção de 

doenças na população, incluindo distúrbios nutricionais (WATTS et al., 2019). O aumento do 

CO2 atmosférico reduz o teor de zinco nos vegetais e essa pode ser uma das causas da 

deficiência do nutriente (MYERS et al., 2015), assim como o declínio das populações de 

abelhas pode aumentar significativamente as deficiências de vitamina A e folato na população 

(SMITH et al., 2015).    

Em 2019 foi criada a Eat Lancet Comission, comissão que reúne cientistas de todo o 

mundo para discussão do tema. Foi então implementado o conceito de “sindemia global de 

obesidade, desnutrição e mudanças climáticas”, sugerindo que esses três fenômenos podem ter 

a mesma origem, a insustentabilidade dos sistemas de produção de alimentos. Ao mesmo tempo 

que contribuem para a depreciação dos recursos naturais, também fomentam a distribuição 

alimentar de forma injusta e desigual e provêm à população alimentos de baixa qualidade 

nutricional, criando os chamados “desertos alimentares”, o que contribui para o quadro de 

insegurança alimentar e nutricional de forma global. Segundo os cientistas, o caminho para 

alimentar uma população futura de 10 bilhões de pessoas com uma dieta saudável dentro dos 

limites do planeta requer que práticas de produção de alimentos sejam revistas, assim como 

novos padrões de consumo alimentar sejam encorajados. A sugestão é uma redução de, pelo 

menos, 50% do consumo de carnes e açúcar, e aumento de mais de 100% do consumo de 

vegetais até o ano de 2050 (SWINBURN et al., 2019).  

Diante disso, a saúde planetária vem sendo considerada uma nova disciplina, não 

devendo ser dissociada da saúde humana por parte das políticas públicas de promoção de saúde. 

Essa é uma medida imperativa para cumprir a agenda internacional de alcance dos 17 Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável (ODS) até 2030 e da neutralidade de carbono até 2050 

(WHITMEE et al., 2015). Ainda, de acordo com o Sexto Relatório de Avaliação (AR6) do 

Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), publicado em agosto deste ano, 

não há mais dúvidas de que o planeta poderá atingir o aumento de 1,5º C antes do previsto. 

Evitar que isso aconteça antes do final do século é fundamental e ainda é possível, mas exige 

mudanças estruturais em nível global (MASSON-DELMOTTE et al., 2021). 
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Leite e colaboradores, descrevem como fundamental que os guias alimentares incluam 

aspectos ambientais e aconselhem a sociedade a adotar práticas saudáveis e que estejam dentro 

dos limites planetários, a exemplo das dietas com baixa pegada de nitrogênio, servindo como 

base para promoção de políticas públicas eficazes no alcance dos ODS (COSTA LEITE et al., 

2020). Essa questão já é discutida, desde 2014, pelo Guia Alimentar para a População 

Brasileira, que, apesar de incluir o grupo das carnes, laticínios e ovos no contexto de uma 

alimentação saudável, descreve que a diminuição da demanda por alimentos de origem animal 

reduz notavelmente as emissões de GEE, o desmatamento decorrente da criação de novas áreas 

de pastagens e o uso intenso de água (BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014).   

Algumas iniciativas de redução do consumo de alimentos de origem animal em políticas 

e equipamentos públicos começaram a surgir em países da Europa. Uma experiência ocorrida 

na cidade de Barcelona, na Espanha, teve o objetivo de implementar refeições com baixo teor 

de carbono em todas as escolas e refeitórios públicos da cidade. As refeições continham 

alimentos sazonais, orgânicos e produzidos localmente, além de redução de alimentos de 

origem animal (especialmente carne bovina) e ultraprocessados. A avaliação dos indicadores 

ambientais dos cardápios implementados demonstrou que houve redução de 60% da pegada 

hídrica, 46% da demanda primária por energia, 48% do uso de terra e 53% da emissão de GEE. 

Além disso, foi possível aumentar em até 47% o conteúdo nutricional das refeições (BATLLE-

BAYER et al., 2021).  

No Brasil, o Ministério Público da Bahia (MPBA) propôs a criação do Programa Escola 

Sustentável, que tem como objetivo o fomento de políticas públicas, no âmbito das unidades 

escolares municipais, que visem a melhoria da qualidade e quantidade da alimentação escolar; 

prevenção de doenças; racionalização de recursos públicos financeiros e ambientais; e 

promoção de educação nutricional, ambiental e humanitária. O Programa foi implementado em 

2018, em 4 municípios do sertão do estado, alcançando cerca de 32 mil estudantes (MPBA. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, 2018), usando como estratégia a redução da oferta de 

alimentos de origem animal e ultraprocessados na alimentação escolar, e tornou-se objeto de 

pesquisa do presente estudo, onde foram investigados desfechos clínicos, laboratoriais, 

antropométricos e na microbiota intestinal dos estudantes.  
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2.3 MICROBIOTA INTESTINAL E SAÚDE HUMANA 

 

A microbiota intestinal humana vem sendo alvo de considerável interesse científico nos 

últimos anos, especialmente após o desenvolvimento dos estudos metagenômicos. O termo 

microbiota refere-se a um conjunto de microrganismos incluindo bactérias, fungos, vírus e 

alguns eucariotos unicelulares. Nos seres humanos, estima-se que 1014 Unidades Formadoras 

de Colônia (UFC) de micro-organismos habitem órgãos e tecidos do corpo, como a superfície 

da pele e os tratos gastrointestinal, geniturinário e respiratório (BESERRA, 2014). A microbiota 

digestiva é a comunidade complexa de micro-organismos que vive no trato gastrointestinal de 

humanos e animais, incluindo insetos. Em humanos, a microbiota intestinal concentra a maior 

parte dos micro-organismos e o maior número de espécies em comparação com outros órgãos 

do corpo, estando a maior concentração no intestino grosso (GOMAA, 2020).  

No intestino, são mais de 1500 espécies de bactérias aeróbias e anaeróbias, distribuídas 

em mais de 50 filos. A maior parte da microbiota intestinal pertence aos filos Firmicutes 

(79,4%) e Bacteroidetes (16,9%), seguidos por Actinobacteria (2,5%), Proteobacteria (1%) e 

Verrucomicrobia (0,1%). A microbiota intestinal ao nascimento é caracterizada por baixa 

diversidade e constituída principalmente por bactérias pertencentes aos filos Proteobacteria e 

Actinobacteria, tornando-se mais diversa à medida que fatores ambientais são associados, 

passando os filos Firmicutes e Bacteroidetes a serem dominantes ao longo da vida (HIDALGO-

CANTABRANA et al., 2017). 

A microbiota digestiva varia também ao longo do trato gastrointestinal, estando em 

menor quantidade e variedade no estômago e intestino delgado, devido à ação bactericida do 

suco gástrico, da bile e da secreção pancreática, e ao peristaltismo. O íleo é um local de 

transição, entre a escassa população bacteriana do jejuno e a densa microbiota do intestino 

grosso, onde encontra as condições favoráveis para proliferação devido à ausência de secreções 

intestinais, peristaltismo lento, abundante suprimento nutricional e pH favorável (5,7 – 6,8). A 

população microbiana do cólon alcança 1010 a 1012 micro-organismos por grama de conteúdo 

luminal, superando em número o total das células eucarióticas presentes no corpo humano. Em 

decorrência de sua abundância no trato digestivo, as espécies bacterianas compõem até 60% da 

massa seca fecal. Fungos, protistas, archaea e vírus também estão presentes na microbiota 

intestinal, porém, pouco se sabe sobre suas atividades (DE SOUZA; PEREIRA, 2007). 

A maior parte das bactérias intestinais (99%) é anaeróbia, com exceção do que ocorre 

no ceco, onde são registradas altas densidades de microrganismos aeróbios. O cólon apresenta 
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aproximadamente 400 a 500 espécies bacterianas, destacando-se, em ordem decrescente de 

concentração, os gêneros Bacteroides spp., Bifidobacterium spp., Lactobacillus spp., 

Clostridium spp., Peptoestreptococcus spp., Fusobacterium spp., Enterobacterium spp., 

Enterococcus spp., Eubacterium spp., bactérias metanogênicas e sulforedutoras. Os 

Bacteroides spp. parecem ser os mais abundantes, compreendendo aproximadamente 30% das 

bactérias do intestino, seguidos de Bifidobacterium spp. e Lactobacillus spp., o que sugere que 

esses gêneros sejam particularmente significativos no funcionamento do organismo hospedeiro 

(GOMAA, 2020). 

A microbiota intestinal é benéfica para o indivíduo quando há simbiose com o 

hospedeiro. As bactérias que apresentam metabolismo sacarolítico quase exclusivo e pouca 

atividade proteolítica possuem características probióticas, como as bifidobactérias e os 

lactobacilos, enquanto outras podem desempenhar tanto efeitos patogênicos quanto probióticos, 

como os bacteroides (DE SOUZA; PEREIRA, 2007).  

O gênero Bifidobacterium spp. pertence ao filo Actinobacteria, compreende 29 espécies 

e representa uma das maiores unidades taxonômicas bacterianas. As bifidobactérias são micro-

organismos Gram-positivos, catalase negativa, anaeróbios estritos, não possuem motilidade, 

não formam esporos e habitam naturalmente o trato gastrointestinal dos seres humanos. Em 

relação à morfologia, podem apresentar várias formas, que incluem bacilos curtos e curvados a 

bacilos com extremidade em forma de V ou Y. O gênero Lactobacillus spp. pertence ao filo 

Firmicutes, compreende em torno de 70 espécies e inclui bastonetes Gram-positivos, 

anaeróbicos facultativos, não móveis, não formadores de esporos, catalase negativos e 

pertencentes ao grupo das bactérias formadoras de ácido láctico. Devido ao seu metabolismo, 

os lactobacilos estão entre as bactérias dominantes do intestino delgado proximal, duodeno e 

jejuno, onde os substratos ricos em carboidratos são facilmente encontrados e utilizados como 

fonte primária de energia (BESERRA, 2014).  

A microbiota intestinal saudável desenvolve funções importantes no organismo, que 

podem ser classificadas em três grupos: metabolismo, proteção e trofismo. A função de 

metabolismo está relacionada à síntese, digestão e absorção de nutrientes e à modulação da 

comunicação cérebro-intestino. A função de proteção tem relação com a prevenção do 

crescimento de microrganismos patogênicos, seja por competição de sítio de colonização ou 

pela capacidade de produção de peptídeos antimicrobianos. A função trófica se dá pelo estímulo 

à proliferação e diferenciação do epitélio intestinal, e pelo desenvolvimento e modulação do 

sistema imune (BESERRA, 2014). 
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Em relação ao efeito da microbiota intestinal no metabolismo do hospedeiro, é preciso 

destacar a capacidade de sintetizar diversas vitaminas, como tiamina, riboflavina, pantotenato, 

cobalamina, biotina e vitamina K. A microbiota também é responsável por metabolizar 

componentes alimentares, como antinutrientes e compostos bioativos, em substâncias capazes 

de serem absorvidas e que têm grande importância nutricional para o organismo. No processo 

de fermentação de carboidratos não digeridos no trato gastrointestinal superior, como celulose, 

hemicelulose, amido resistente, pectina, oligossacarídeos e lignina, as bactérias do cólon 

produzem hidrogênio, metano, dióxido de carbono, lactato e ácidos graxos de cadeia curta 

(AGCC), principalmente acetato, propionato e butirato. A síntese desses ácidos reduz o pH da 

mucosa intestinal aos níveis ideais para absorção de minerais, como ferro e cálcio, e 

desempenha papel central em diversos outros mecanismos (GOMAA, 2020).  

O eixo intestino-cérebro é definido como um sistema de comunicação bidirecional entre 

a microbiota intestinal e o sistema nervoso central (SNC). A função desse sistema é coordenar 

mecanismos como reflexo entérico, permeabilidade intestinal, ativação imune e sinalização 

enteroendócrina. Os mecanismos pelos quais a microbiota intestinal exerce efeitos no SNC 

parecem ter relação também com os AGCC circulantes, que afetam positivamente a integridade 

da barreira hematoencefálica, por meio do aumento da síntese das proteínas de adesão (tight 

junctions), e limita a entrada de metabólitos indesejáveis no tecido cerebral (IGLESIAS–

VÁZQUEZ et al., 2020). 

A função de proteção do hospedeiro se dá de forma direta e indireta. A microbiota 

intestinal representa uma barreira física formada por componentes celulares do endotélio 

vascular e por células epiteliais. Sob condições normais, as bactérias anaeróbias residentes no 

cólon proliferam formando uma camada sob a superfície da mucosa intestinal que limita a 

colonização e crescimento de micro-organismos potencialmente patogênicos. Além disso, de 

forma indireta, a redução do pH resultante da síntese de AGCC inibe o crescimento de bactérias 

patogênicas, a degradação de peptídeos antimicrobianos, a atividade de enzimas bacterianas 

indesejáveis e a formação de compostos tóxicos (BESERRA, 2014). 

A microbiota é capaz de exercer efeito trófico da mucosa intestinal devido ao fato de 

que os AGCC constituem a principal fonte de energia para os enterócitos e colonócitos, 

estimulando e regulando a proliferação e diferenciação celular do epitélio, efeito desempenhado 

principalmente pelo butirato. Adicionalmente, pode-se dizer que a microbiota intestinal 

funciona como uma barreira imunológica do corpo humano. O sistema imune, imaturo ao 

nascimento, se desenvolve após a colonização da microbiota intestinal, o que estimula o 
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aumento do número de placas de Peyer, a liberação de imunoglobulinas e o reconhecimento 

das células dendríticas (BESERRA, 2014). 

Nesse contexto, efeitos probióticos relacionados às bifidobactérias incluem a 

recuperação da microbiota intestinal após antibioticoterapia, redução dos níveis séricos de 

colesterol, por meio da degradação e eliminação dos ácidos biliares, e atividade 

imunomoduladora, melhorando a resistência aos patógenos e a atividade antitumoral 

(HIDALGO-CANTABRANA et al., 2017). Os lactobacilos apresentam atividade probiótica 

por promoverem regulação da microbiota intestinal, por meio da atividade antimicrobiana, 

melhora do metabolismo da lactose e redução dos níveis séricos de colesterol (BESERRA, 

2014). 

Vários são os fatores que podem alterar a composição e a função da microbiota 

intestinal. Além da susceptibilidade genética, o tipo de parto, o aleitamento materno, a idade, a 

localização geográfica, o uso de antibióticos e o padrão dietético exercem efeito importante 

(RONAN; YEASIN; CLAUD, 2021). 

A colonização bacteriana varia em função do tipo de parto, sendo a microbiota intestinal 

de crianças nascidas pelo parto vaginal mais diversa e abundante em espécies com atividade 

probiótica do que a microbiota de crianças nascidas pelo parto cesariana. O processo é 

normalmente iniciado por cepas anaeróbicas facultativas pertencentes ao filo Proteobacteria, 

que reduzem a concentração de oxigênio e permitem a colonização por cepas anaeróbias. 

Durante os primeiros dias de vida, Escherichia coli, Clostridium spp. e Estreptococos spp. 

colonizam o trato gastrointestinal, e com a amamentação se desenvolvem as bifidobactérias e 

os lactobacilos (DE SOUZA; PEREIRA, 2007).  

O período mais importante de desenvolvimento da microbiota é o primeiro ano de vida. 

Após essa fase, diversos fatores influenciam a quantidade, a diversidade e o metabolismo da 

microbiota. Em crianças e adolescentes o filo Actinobacteria é predominante, em especial o 

gênero Bifidobacterium spp. Na vida adulta os filos Firmicutes e Bacteroidetes são mais 

abundantes. Em idosos há redução dos gêneros Bifidobacterium spp. e Bacteroides spp., e 

aumento da abundância de Clostridium spp. e Eubacterium spp. (IHEKWEAZU; 

VERSALOVIC, 2018). 

Crianças amamentadas exclusivamente com leite materno até o sexto mês de vida 

tendem a apresentar crescimento de Actinobacteria, com destaque para Bifidobacterium spp., e 

inibição de Firmicutes e Proteobacteria, resultante do metabolismo dos oligossacarídeos 
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presentes no leite humano. Já crianças alimentadas com fórmulas infantis apresentam maior 

abundância de Clostridium spp. e Bacteroides spp. (IHEKWEAZU; VERSALOVIC, 2018). 

Após a infância a microbiota continua a se desenvolver e a dieta se torna a principal 

responsável pela sua estrutura, forma e variedade. Dietas baseadas em vegetais, em função do 

maior quantitativo de fibras, estão relacionadas à maior variação das espécies microbianas, com 

prevalência dos filos Firmicutes e Bacteroidetes. Já o padrão alimentar rico em alimentos de 

origem animal e gorduras está relacionado à maior abundância de espécies tolerantes à bile, 

como Bacteroides spp., e supressão de Firmicutes (DAVID et al., 2013; IDDRISU et al., 2021).  

Indivíduos que vivem em regiões mais industrializadas apresentam maior abundância 

de Bacteroidetes, enquanto adultos com estilo de vida rural apresentam maior abundância de 

Firmicutes (ZHUANG et al., 2019). Aqueles expostos ao uso de antibióticos tendem a 

apresentar alterações na quantidade, diversidade e metabolismo da microbiota, devido à 

alteração do mecanismo de competitividade pelo qual a microbiota inibe a colonização de cepas 

patogênicas. Esse efeito varia em função do tipo de antibiótico, dose e tempo de uso (GONG et 

al., 2021).  

Em relação aos fatores genéticos, o controle da colonização bacteriana parece estar 

relacionado à disponibilidade e características dos sítios de adesão na mucosa intestinal, 

geneticamente determinados. A especificidade na ligação da bactéria com um receptor de 

mucosa permite a colonização do hospedeiro, caso contrário ela tende a ser eliminada pelo 

peristaltismo intestinal. As bactérias autóctones habitam permanentemente o trato 

gastrointestinal, como as bifidobactérias e os lactobacilos, enquanto as bactérias alóctones 

habitam temporariamente, uma vez que não possuem uma adequada adesão à mucosa (DE 

SOUZA; PEREIRA, 2007). 

A microbiota saudável é definida como aquela que conserva e promove o bem-estar e a 

ausência de doenças, especialmente do trato gastrointestinal. Embora a microbiota intestinal 

seja relativamente estável durante a vida, como demonstrado anteriormente, alguns fatores 

podem afetar este equilíbrio, desencadeando aumento de bactérias patogênicas e configurando 

situação de risco. Algumas dessas bactérias podem colonizar o intestino delgado, o que causa 

consideráveis prejuízos à função digestiva e ao organismo como um todo (BESERRA, 2014). 

 O desequilíbrio da população microbiana, com predomínio de bactérias patogênicas 

sobre aquelas de atuação probiótica, é caracterizado como disbiose intestinal. A disbiose é 

definida como um estado em que a microbiota intestinal produz efeitos nocivos ao hospedeiro 

por meio de mudanças qualitativas e quantitativas da sua composição, mudanças no 
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metabolismo da população bacteriana e alterações na distribuição das bactérias. Entre os fatores 

causais dessa disfunção estão a dieta ocidentalizada e o uso indiscriminado de antibióticos. As 

alterações na microbiota estão relacionadas com o desenvolvimento de diversos distúrbios, 

como síndrome do intestino irritável, doenças inflamatórias intestinais, hepáticas, 

cardiovasculares e autoimunes, obesidade, diabetes e alergias (PELLIZONI et al., 2021). 

A principal consequência direta da disbiose é o aumento da permeabilidade da mucosa 

intestinal, o que pode induzir a endotoxemia ocasionada por aumento de lipopolissacarídeos 

(LPS), fragmentos de bactérias intestinais Gram-negativas; ao aumento da síntese de citocinas 

pró-inflamatórias; à infiltração de macrófagos no tecido adiposo; e ao consequente processo 

inflamatório local e sistêmico, representando efeito importante no desencadeamento de 

resistência periférica à insulina, obesidade, síndrome metabólica e doenças cardiovasculares 

(PELLIZONI et al., 2021). 

Adicionalmente, microbiota intestinal participa da regulação do metabolismo energético 

por vários mecanismos, incluindo a absorção de energia a partir da dieta e a modulação de 

hormônios gastrointestinais. Dessa forma, em condição de disbiose, a microbiota pode 

contribuir de forma significativa para o surgimento da obesidade. A fermentação de 

polissacarídeos não digeríveis por parte da microbiota intestinal induz o aumento da absorção 

de energia devido à maior absorção dos monossacarídeos e dos AGCC resultantes desse 

processo. Os AGCC atuam também estimulando a síntese do peptídeo semelhante ao glucagon 

1 (GLP-1) e do peptídeo tirosina tirosina (PYY) pelas células do intestino delgado distal e do 

cólon. O GLP-1 estimula a proliferação das células β-pancreáticas, assim como a secreção de 

insulina por elas. O PYY inibe as secreções gástrica e pancreática, e o esvaziamento gástrico, 

permitindo maior tempo de contato entre a microbiota e os substratos energéticos, a fim de 

prolongar a síntese de AGCC (BOUTER et al., 2017). A microbiota de indivíduos com 

obesidade apresenta maior abundância de cepas com capacidade de fermentação e de captação 

de energia da dieta, resultante de uma maior proporção de Firmicutes em relação à 

Bacteroidetes. Tende também a apresentar menor abundância de Bifidobacterium spp. e 

algumas espécies de Lactobacillus spp., como L. lantarum (GOMAA, 2020). 

Outro aspecto importante é a capacidade da microbiota de metabolizar colina e carnitina, 

uma vitamina e um aminoácido, respectivamente, abundantes no padrão dietético ocidental por 

estarem presentes em maior quantidade em alimentos de origem animal. O resultado do 

metabolismo desses compostos é a síntese de trimetilamina (TMA), que é oxidada no fígado 

dando origem à trimethylamine-N-oxide (TMAO), que, por sua vez, leva à supressão de enzimas 
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que sintetizam ácidos biliares e transportadores de colesterol, o que está relacionado à 

patogênese da aterosclerose (KOETH et al., 2013). A microbiota intestinal de indivíduos com 

doenças cardiovasculares (DCV) apresenta menor abundância de cepas produtoras de butirato, 

como Bifidobacterium spp. (GOMAA, 2020). 

Indiani e colaboradores, em um estudo de revisão sistemática, demonstraram que o 

aumento do filo Firmicutes e a redução do filo Bacteroidetes, em especial dos gêneros 

Bacteroides spp. e Prevotella spp., estava relacionado ao excesso de peso em crianças entre 0 

e 13 anos. As espécies Clostridium leptum, Eubacterium hallii e Lactobacillus spp. indicaram 

armazenamento de tecido adiposo, enquanto Clostridium difficile e o gênero Staphylococcus 

spp. foram correlacionados com a presença de baixo IMC (INDIANI et al., 2018). Riva et al, 

em 2017, observaram em crianças de 6 a 17 anos que a obesidade foi associada a níveis elevados 

de Firmicutes e depletados de Bacteroidetes na microbiota intestinal (RIVA et al., 2017).  

Apesar de terem efeito na saúde humana elucidados pela literatura no que diz respeito à 

integridade da mucosa intestinal e do funcionamento digestivo, os estudos que visam relacionar 

bifidobactérias com desfechos metabólicos, como obesidade e DCV, apresentam resultados 

conflitantes, em especial na população infantil. Da mesma forma, as bifidobactérias, por 

pertencerem ao filo Actinobacterias, não são comumente avaliadas quando o interesse é 

investigar a proporção entre Firmicutes e Bacteroidetes, o que representa uma lacuna na 

literatura científica sobre esse tema.   
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3 JUSTIFICATIVA  

 

A prevalência de DCNT vem aumentando de forma significativa na população brasileira 

em idade escolar, sendo considerada um problema de saúde pública que pode impactar 

negativamente o crescimento e desenvolvimento desses indivíduos, além de contribuir para a 

sobrecarga do Sistema Único de Saúde (SUS). Esse cenário parece ser influenciado por 

múltiplos fatores, incluindo práticas alimentares não saudáveis e desequilíbrio da microbiota 

intestinal. Estudos demonstram que o padrão alimentar ocidental, caracterizado por grande 

consumo de alimentos industrializados e maior participação calórica proveniente de alimentos 

de origem animal, está relacionado ao desequilíbrio da microbiota intestinal, com 

predominância de bactérias patogênicas. De forma oposta, o maior consumo de alimentos de 

origem vegetal e minimamente processados vem sendo relacionado à predominância de 

bactérias probióticas na microbiota intestinal.  

A escola exerce influência fundamental na formação de hábitos alimentares saudáveis, 

seja pela promoção de educação nutricional ou pela oferta de refeições. No Brasil, o PNAE 

fornece refeições para mais de 46 milhões de estudantes durante 200 dias letivos por ano. No 

âmbito local, o MPBA propôs uma ação estratégica de enfrentamento aos distúrbios 

nutricionais na população em idade escolar e de promoção de sustentabilidade social, 

econômica e ambiental. Entre as propostas do PES estava a redução da oferta de alimentos de 

origem animal e ultraprocessados na alimentação escolar de uma população específica.  

Os estudos de abrangência nacional que avaliam o estado nutricional e metabólico de 

crianças e adolescentes brasileiros apresentam grande relevância, no entanto apresentam 

limitações quanto à disponibilização de dados sobre a população fora das capitais. Da mesma 

forma, pesquisas que buscam avaliar a composição da microbiota intestinal da população em 

idade escolar ainda são pouco disponíveis em nosso meio. Ademais, embora encontre 

consonância na literatura científica, a proposta do MPBA é inédita na população brasileira, o 

que reforça a necessidade de acompanhamento do seu impacto, em especial na saúde dos 

indivíduos expostos.  

Ressalta-se que os resultados deste estudo de intervenção contribuirão para o 

conhecimento das condições de saúde da população em idade escolar no âmbito local e poderão 

nortear a implementação e o realinhamento de políticas públicas de SAN. 
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3.1 HIPÓTESE 

 

As concentrações fecais de Bifidobacterium spp. têm associação com parâmetros 

geográficos, antropométricos, laboratoriais e dietéticos em indivíduos em idade escolar. 
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4 OBJETIVOS 

 

4.1 OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar a associação entre as concentrações fecais de Bifidobacterium spp. e parâmetros 

geográficos, antropométricos, laboratoriais e dietéticos em um grupo de estudantes da rede 

municipal de ensino do sertão do estado da Bahia submetido a um programa de intervenção na 

alimentação escolar.  

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Determinar as características clínicas, as características do consumo alimentar e o 

diagnóstico laboratorial e antropométrico dos participantes do estudo, e sua associação 

com a zona geográfica da escola (rural ou urbana); 

2. Avaliar a associação entre zona geográfica da escola (rural ou urbana), características 

clínicas e do consumo alimentar, diagnóstico laboratorial e antropométrico, e as 

concentrações fecais de Bifidobacterium spp.; 

3. Determinar as características nutricionais dos cardápios escolares implementados no 

âmbito do Programa Escola Sustentável; 

4. Avaliar o impacto da intervenção alimentar no contexto do Programa Escola Sustentável 

nas concentrações fecais de Bifidobacterium spp., e sua associação com parâmetros 

laboratoriais e antropométricos.  
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5 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

5.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

 

Esta pesquisa de doutorado é parte integrante de um estudo maior intitulado “Avaliação 

de um projeto de intervenção na merenda escolar sobre a saúde de crianças e adolescentes no 

sertão da Bahia”, que inclui pesquisadores e estudantes de mestrado e doutorado da Escola 

Bahiana de Medicina e Saúde Pública (EBMSP), Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) - Instituto 

Gonçalo Moniz (IGM) e Universidade de Manchester, no Reino Unido. O estudo maior tem 

como objetivo avaliar o impacto da intervenção alimentar proposta pelo MPBA na saúde da 

população, o que vem sendo desenvolvido pela EBMSP e pela Fiocruz-IGM, e, recentemente, 

agregou o intuito de identificar também o impacto social e ambiental na comunidade envolvida, 

eixo desenvolvido pela parceria com a Universidade de Manchester (Manchester, Reino 

Unido).  

A presente tese de doutorado inclui duas abordagens de delineamento, sendo a primeira 

um corte transversal e a segunda de intervenção, na qual foi feita avaliação de uma amostra dos 

indivíduos expostos à intervenção em dois momentos. 

 

5.2 INTERVENÇÃO A SER AVALIADA 

 

O PES, ação estratégica do MPBA, tem como objetivo o fomento de políticas públicas, 

no âmbito das unidades escolares municipais, que visem a melhoria da qualidade e quantidade 

da alimentação escolar; prevenção de doenças; racionalização de recursos públicos financeiros 

e ambientais; e promoção de educação nutricional, ambiental e humanitária. O Programa foi 

implementado em 2018 em 4 municípios do sertão do estado, alcançando 137 escolas, 30 

creches e, aproximadamente, 32 mil estudantes (MPBA. MINISTÉRIO PÚBLICO DA 

BAHIA, 2018). 

Em 2018 foram desenvolvidas atividades de sensibilização dos gestores locais e da 

sociedade civil; capacitação técnica das cozinheiras escolares; fortalecimento da agricultura 

familiar local; planejamento para melhoria da estrutura física das escolas, incluindo reforma 

das cozinhas; ações de educação nutricional e ambiental, envolvendo os escolares e toda a 

comunidade; e testes de aceitabilidade, por parte dos estudantes, das preparações a serem 

implementadas nos cardápios. 
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Em 2019 foi iniciada a mudança dos cardápios escolares, implementados pelas 

nutricionistas responsáveis técnicas pela alimentação escolar nos municípios, que previa a 

substituição gradual dos itens de origem animal por vegetais até o final do ano letivo de 2020. 

A previsão era de que no ano 2019 o cardápio baseado em vegetais fosse implementado duas 

vezes por semana, sendo ampliado para três vezes no primeiro semestre de 2020 e quatro vezes 

por semana no final de 2020. No entanto, a pandemia de COVID-19 e a consequente suspensão 

das aulas presenciais no início do ano letivo de 2020, em função da necessidade de 

distanciamento social, levaram à interrupção do curso das atividades. 

 

5.3 POPULAÇÃO DO ESTUDO  

 

Escolares das cidades de Barrocas, Biritinga, Serrinha, Teofilândia e Valente, no sertão 

do estado da Bahia, regularmente matriculados na rede pública municipal de ensino nos anos 

de 2019 e 2020 foram convidados para participar do estudo. As características 

sociodemográficas dos municípios podem ser observadas no Quadro 1.  

 

Quadro 1 - Características sociodemográficas dos municípios que compuseram a amostra do estudo nos anos de 

2019 e 2020. 

Indicadores 
Município 

Barrocas Biritinga Serrinha Teofilândia Valente 

População (número de pessoas)1 14.191 14.836 76.762 21.482 29.111 

População com rendimento mensal 

per capita de até 1/2 salário-

mínimo 1 

50,5% 55,4% 46,9% 52,3% 40,9% 

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos1 98,7% 98% 97,3% 96,8% 98,7% 

Estabelecimentos de ensino 

fundamental2 
20 36 71 21 29 

Estabelecimentos de ensino médio 2 1 1 11 2 4 

Estabelecimentos de Saúde SUS3 16 24 38 10 17 

Taxa de esgotamento sanitário 

adequado1 
26,9% 15,5% 49,1% 22,2% 45,9% 

Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal1 
0,610 0,538 0,634 0,566 0,637 

Bioma Caatinga Caatinga Caatinga Caatinga Caatinga 

1Censo (dados de 2010). 2Ministério da Educação (dados de 2020). 3Ministério da Saúde (dados de 2009). 

Fonte: (IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, [s.d.]).  
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A partir da lista de estudantes matriculados em 2019 na rede municipal de ensino dos 

municípios de Barrocas, Biritinga, Serrinha e Teofilândia, onde o PES foi implementado, foram 

randomicamente selecionados 350 indivíduos para participação do estudo maior (proporção 

estimada de excesso de peso de 20%; intervalo de confiança da média de 95%; precisão 

desejada de 4%). Por questões orçamentárias relacionadas à análise da microbiota fecal, para 

realização do presente estudo uma subamostra do projeto original foi selecionada, de forma 

igualmente randômica por meio de sorteio, resultando em 124 indivíduos alocados em 15 

unidades escolares das regiões rural e urbana, de forma a manter o critério de proporcionalidade 

da amostra ao tamanho das Diretorias Regionais de Educação (DRE). Com base no tamanho 

do efeito esperado de 0,5, de acordo com o estudo desenvolvido por Fava e colaboradores 

(FAVA et al., 2022), e uma probabilidade de erro alfa de 0,05, essa subamostra confere ao 

estudo um poder de 99%. 

A fim de agregar robustez ao estudo, uma outra amostra de 124 indivíduos foi 

selecionada, por conveniência, como grupo controle, provenientes de 3 unidades escolares do 

município de Valente, adjacente e que não integrou o escopo do Programa. No entanto, a 

pandemia de COVID-19 levou à interrupção das atividades de coleta de dados no início de 

2020, de forma que o grupo controle resultou em 66 indivíduos. A avaliação transversal deste 

estudo considera a amostra de 190 indivíduos, sendo os 124 do grupo exposto à intervenção 

somados aos 66 do grupo não exposto. A abordagem de intervenção foi feita com os 124 

indivíduos expostos sendo também comparados aos 66 não expostos, conforme esquematizado 

na Figura 1. 
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Figura 1 – Fluxograma de seleção da amostra do estudo. 

Fonte: Elaboração da autora 

 

Foram incluídos no estudo indivíduos com idade entre 5 e 19 anos, que não 

apresentavam diagnóstico prévio de doenças intestinais, alergias e intolerâncias alimentares. 

Foi considerado critério de exclusão o uso de antibióticos nos 30 dias que antecederam a coleta 

do material fecal.   

 

5.4 COLETA DOS DADOS  

 

A previsão inicial era de que o estudo longitudinal de intervenção teria duração de dois 

anos, sendo feitas coletas em três momentos, ao início e ao final do ano letivo de 2019, e ao 

final do ano letivo de 2020. A interrupção do calendário escolar no início do ano letivo de 2020 

em função da pandemia de COVID-19 levou à reformulação do cronograma de coleta de dados 

e o período de observação da exposição foi reduzido para um ano, limitado a 2019. Os 124 

indivíduos expostos à intervenção foram avaliados em dois momentos, no início (D0) e no final 

do ano letivo de 2019 (D240). O grupo controle seria avaliado em dois momentos, ao início e 

ao final do ano letivo de 2020. Em função da alteração do cronograma, os 66 indivíduos não 

expostos à intervenção foram avaliados em um único momento, no início do ano letivo de 2020. 

A avaliação incluiu dados clínicos, dietéticos, laboratoriais e antropométricos. A coleta dos 
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dados foi feita por equipe treinada, pela manhã, nas instalações das unidades escolares nas quais 

os indivíduos estavam regularmente matriculados. 

 

5.4.1 Avaliação clínica  

 

A avaliação clínica foi realizada por meio de entrevista presencial, orientada por um 

questionário previamente estruturado (em apêndice) contendo perguntas sobre o histórico 

clínico do indivíduo, a ser respondido pelo representante legal. Além dos dados de 

identificação, as perguntas incluíram tipo de parto, presença e tempo de duração do aleitamento 

materno exclusivo, histórico de doenças, histórico familiar e uso de medicações.   

 

5.4.2 Avaliação do consumo alimentar 

 

A avaliação do consumo alimentar foi feita de forma retrospectiva, por meio do 

instrumento validado Recordatório de 24 horas (em apêndice), que se fundamenta na 

identificação e quantificação de todos os alimentos ingeridos no dia que antecede a entrevista. 

Para auxílio no preenchimento das informações e determinação mais fidedigna do 

porcionamento preparações consumidas foi usado um álbum fotográfico de porções alimentares 

(CRISPIM, 2017), onde o indivíduo e ou seu responsável legal indicava ao entrevistador o 

tamanho da porção do alimento consumido. Para avaliação quantitativa do consumo alimentar 

foram usados os instrumentos Tabela Brasileira de Composição de Alimentos (UNICAMP, 

[s.d.]) e Tabela de Composição Centesimal de Alimentos do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2011). 

Para avaliação qualitativa foi usada a classificação NOVA (BRASIL. MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2014). 

 

5.4.3 Avaliação dos cardápios escolares 

 

Para avaliação dos cardápios implementados pelas nutricionistas responsáveis técnicas 

pela alimentação escolar nos municípios expostos à intervenção, os mesmos foram separados 

em duas categorias, devido à diferença entre o número de refeições ofertadas por dia, itens que 

compuseram as refeições e quantidades de consumo per capita. A primeira categoria incluiu os 

cardápios ofertados em creches e unidades de pré-escola, que incluíam 3 refeições por dia, e a 
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segunda categoria foi composta pelos cardápios implementados nas unidades de ensino 

fundamental, médio e de jovens e adultos, que incluíam 2 refeições por dia. Para análise foi 

selecionada uma amostra composta pelas 30 refeições mais repetidas nos cardápios da primeira 

categoria, 15 contendo alimentos de origem animal e 15 baseadas em vegetais, e pelas 20 

refeições mais repetidas nos cardápios da segunda categoria, 10 contendo alimentos de origem 

animal e 10 baseadas em vegetais. Essas 30 refeições da primeira categoria e 20 refeições da 

segunda categoria representam as preparações mais ofertadas aos estudantes dos municípios 

que integraram o escopo do Programa Escola Sustentável no ano de 2019 e foram analisadas 

para fins de comparação entre aquelas que continham alimentos de origem animal, intituladas 

“cardápio convencional”, e as baseadas em vegetais, intituladas “cardápio sustentável”. 

Para avaliação quantitativa da composição nutricional das refeições foi usado o 

instrumento Tabela Brasileira de Composição de Alimentos (UNICAMP, [s.d.]) e para 

avaliação qualitativa foi usada a classificação NOVA (BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2014). A avaliação da adequação nutricional dos cardápios foi feita com base nas determinações 

da Resolução do PNAE então vigente (BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2009), que 

especifica a oferta diária mínima de calorias totais, carboidratos, proteínas, lipídios, fibras, 

vitaminas A e C, cálcio, ferro, magnésio e zinco na alimentação escolar, assim como os níveis 

máximos permitidos de gordura saturada, açúcar e sódio. Apesar de não ser determinada pela 

legislação, optou-se por incluir na análise as quantidades de colesterol e vitamina B12, usando 

como referência para avaliação da adequação os valores de ingestão diária recomendados pelo 

Institute of Medicine (INSTITUTE OF MEDICINE, 1998; TRUMBO et al., 2002), 

considerando-se a obrigatoriedade de oferta de 70% das necessidades de ingestão diária de 

nutrientes para os cardápios praticados em creches e pré-escolas, e 30% para cardápios 

aplicados em escolas do ensino fundamental, médio e de jovens e adultos. 

 

5.4.4 Avaliação laboratorial 

 

A avaliação laboratorial incluiu parâmetros sanguíneos e fecais. As amostras de sangue 

foram coletadas com o indivíduo em jejum, por equipe técnica especializada, e analisadas pelo 

Laboratório Central de Saúde Pública (LACEN) da região e por laboratórios privados, sob 

fomento e responsabilidade da Secretaria de Saúde dos municípios envolvidos. Foram avaliados 

os indicadores: hemograma, glicemia, colesterol total e frações, triglicerídeos, ferritina, 
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vitamina B12 e 25-OH-vitamina D3. As amostras de sangue foram posteriormente 

encaminhadas para armazenamento no biorrepositório da EBMSP.  

As amostras de fezes foram coletadas pelos participantes e ou responsáveis legais, sendo 

acondicionadas em recipientes estéreis previamente fornecidos pela equipe de pesquisa, para 

análise da microbiota fecal. O material foi entregue para a equipe de pesquisa e transportado a 

4º C até laboratórios privados de apoio local, onde foi feita a extração de uma alíquota que, 

posteriormente, foi transportada em gelo seco até o Laboratório de Patologia Experimental 

(LAPEX), no Instituto Gonçalo Moniz (IGM) - Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), na cidade 

de Salvador, para ser armazenado a -20º C até o momento da análise. O restante do material 

fecal foi encaminhado para análise parasitológica em um laboratório privado também em 

Salvador.  

A extração do DNA bacteriano das fezes foi feita com o kit QIAamp PowerFecal DNA 

Kit® (QIAGEN, Canadá), de acordo com as especificações do fabricante. Foi feita quantificação 

e análise da pureza do DNA extraído, utilizando o equipamento de espectrofotometria 

NanoDrop® (Thermo Fisher Scientific, Estados Unidos).  

A quantificação da microbiota de interesse foi feita pelo método Reação em Cadeia da 

Polimerase em Tempo Real (RT-PCR), usando o equipamento Real-time PCR 7500® (Thermo 

Fisher Scientific, Estados Unidos). Para quantificação das bactérias totais - Total Bacteria (TB) 

foram usados os iniciadores Primer Forward ACTCCTACGGGAGGCAGCAG e Primer 

Reverse ATTACCGCGGCTGCTGG, e para análise de Bifidobacterium spp. (BIF) foram 

usados os iniciadores Primer Forward GCGTGCTTAACACATGCAAGTC e Primer Reverse 

CACCCTTTCCAGGAGCTATT (Ludwig Biotecnologia®). As análises foram feitas usando 1 

µL da amostra de DNA extraído, 5 µL de Sybr Green Master Mix® (Applied Biosystems, 

Estados Unidos), 0,1 µL de Primer Forward, 0,1 µL de Primer Reverse e 3,8 µL de água 

ultrapura, somando na reação final 10 µL em cada poço da placa. O processo foi feito tanto para 

quantificação de TB quanto para quantificação de BIF. A programação de amplificação 

executada no equipamento foi: 50° C por 2 minutos, 95º C por 10 minutos, seguido por 40 

ciclos a 95º C por 1 segundo e a 60º C por 1 minuto, adicionando a Melt Curve Stage (95º C 

por 15 segundos, 60º C por 1 minuto, 95º C por 30 segundos, 60º C por 15 segundos).  

O software acoplado ao equipamento fornece o resultado da amplificação do DNA alvo 

na forma de um valor de ciclo de limiar - Threshold Cycle (Ct). Dele foi extraído um valor de 

delta Ct (ΔCt), resultado da subtração do Ct do gene alvo (BIF) do Ct do gene de referência 

(TB), conforme demonstrado na equação 1. Os resultados da quantificação foram apresentados 
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em Unidades de Expressão Relativa - Relative Expression Units (REU), dividindo 10.000 por 

2 elevado a delta Ct, de acordo com o modelo de Albesiano e colaboradores (ALBESIANO et 

al., 2003), conforme demonstrado na equação 2. Esses resultados expressam uma estimativa 

da abundância do gênero bacteriano de interesse em relação ao total de bactérias da amostra.   

 

Equação 1: 

ΔCt = Ct do gene alvo (BIF) - Ct do gene de referência (TB) 

 

Equação 2: 

REU = 10.000 

                          2 ΔCt 

 

5.4.5 Avaliação antropométrica 

 

A avaliação antropométrica foi realizada por meio do indicador Índice de Massa 

Corporal (IMC) para Idade (IMC/I). Com o indivíduo vestindo o uniforme da escola, a aferição 

do peso foi feita por meio de balança eletrônica digital (Seca®, Hamburgo, Alemanha) com 

capacidade máxima de 150 Kg e precisão de 0,1 kg. A altura foi mensurada com o estudante 

sem sapatos, por meio de um estadiômetro vertical portátil (AVA-312®, Brasil) graduado em 

centímetros, com capacidade máxima de 2,10 m e precisão de 0,001 m. Ambos os equipamentos 

estavam calibrados por assistência técnica credenciada pelo Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO). O IMC foi calculado por meio da fórmula 

de Quetelet (peso em kg/altura em metros2) e o IMC/I foi classificado de acordo com a análise 

de escore-z, com base nas curvas de crescimento infantil da OMS para determinação do estado 

nutricional (WHO. WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2007). 

Para fins de avaliação de risco cardiovascular foi avaliada a Circunferência da Cintura 

(CC), aferida com auxílio de fita métrica inelástica (Balmak®, Brasil) com faixa de medição de 

0 a 150 cm e graduação em milímetros. As medidas de CC foram comparadas com as curvas 

propostas por Fernandez (FERNÁNDEZ et al., 2004). Foi então calculada a Relação Cintura-

Estatura (RCE), conforme proposto por McCarthy e Ashwell (MCCARTHY; ASHWELL, 

2006) e validado para crianças e adolescentes por Nambiar e colaboradores (NAMBIAR et al., 

2009), tendo sido considerado risco cardiovascular valores superiores a 0,5. Foi investigado 

também o fenótipo de cintura hipertrigliceridêmica, sendo considerado presente na ocorrência 
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simultânea de circunferência da cintura superior ao adequado para sexo e idade, e 

hipertrigliceridemia (SILVA et al., 2020; TAYLOR et al., 2000). 

 

5.5 ANÁLISES ESTATÍSTICAS  

 

Para tabulação dos dados coletados foi usada a plataforma RedCap®, com inclusão dos 

dados em dupla entrada e sob supervisão dos coordenadores da pesquisa. As análises estatísticas 

foram feitas por meio dos softwares R® versão 4.1.0, GraphPad Prism® versão 8.2.1 e Stata® 

versão 11. Para caracterização da amostra foi realizada a análise descritiva. Após verificação 

do comportamento de normalidade das variáveis numéricas, por meio dos testes Kolmogorov-

Smirnov e Shapiro-Wilk, foram estabelecidas as medidas de tendência central e dispersão, sendo 

consideradas as médias e seu respectivo desvio-padrão para as variáveis paramétricas, e as 

medianas e seus e intervalos interquartis para as não paramétricas. Para fins de comparação 

entre essas medidas foram usados os testes: t de Student para variáveis paramétricas; Mann-

Whitney para as não paramétricas; e Kruskal-Wallis para avaliação de 2 ou mais variáveis não 

paramétricas. As variáveis categóricas foram comparadas por meio dos testes: qui-quadrado de 

Pearson e Exato de Fisher, quando adequado. A estatística inferencial foi feita pelas 

correlações de Pearson para variáveis paramétricas; Spearman para as não paramétricas; e pelo 

modelo de regressão logística binomial para investigação de medidas de associação (razão de 

prevalência). A avaliação longitudinal foi feita usando os testes: t de Student pareado para 

variáveis paramétricas; e Wilcoxon para as não paramétricas. Foram considerados significativos 

valores de p menores que 0,05. 

  

5.6 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS  

 

A pesquisa original intitulada “Avaliação de um projeto de intervenção na merenda 

escolar sobre a saúde de crianças e adolescentes no sertão da Bahia” (CAAE: 

91282318.3.0000.5544), na qual o presente estudo está inserido, foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa em Seres Humanos da Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública no dia 

17 de setembro de 2018, sob o parecer de número 2.962.623, conforme determinado pela 

Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL., 2013).  

A participação do indivíduo no estudo foi condicionada à concordância voluntária por 

parte do mesmo e ou de seu responsável legal, documentada pela assinatura do Termo de 



44 

 

   

 

Assentimento (TA), quando cabível, e do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), ambos em apêndice, após serem devidamente informados sobre os aspectos 

relacionados à pesquisa.  

Todas as atividades de coleta de dados contaram com a presença de um médico. Após as 

avaliações com o indivíduo em jejum, todos receberam refeição completa ofertada pelas escolas 

e sob supervisão das nutricionistas responsáveis técnicas pela alimentação escolar dos 

municípios.  

Os indivíduos avaliados receberam os resultados das avaliações antropométrica e 

laboratorial, além de orientações nutricionais para uma alimentação saudável. Aqueles com 

diagnóstico de hiperglicemia, hipercolesterolemia, hipertrigliceridemia, excesso de peso e 

anemia ferropriva receberam orientações nutricionais específicas. Os casos graves de 

deficiência de vitamina B12 e valores insuficientes de ferritina foram orientados quanto à 

reposição medicamentosa, custeada pela Secretaria de Saúde por meio do Ministério Público. 

Os casos graves de hiperglicemia, hipercolesterolemia, hipertrigliceridemia e excesso de peso, 

para os quais houve indicação de acompanhamento individualizado, foram encaminhados para 

o Centro de Diabetes e Endocrinologia da Bahia (CEDEBA), em Salvador.  
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6 RESULTADOS 

 

6.1 RESULTADOS REFERENTES AO MANUSCRITO 1 

 

Os resultados apresentados neste capítulo se referem ao primeiro manuscrito produto da 

tese, submetido à publicação em novembro de 2022, e respondem ao primeiro objetivo 

específico da pesquisa - Determinar as características clínicas, as características do consumo 

alimentar e o diagnóstico laboratorial e antropométrico dos participantes do estudo, e sua 

associação com a zona geográfica da escola (rural ou urbana).  

 

Título: Ultra-processed food consumption is related to higher trans fatty acids and sugar 

intake, and micronutrients impaired status in schoolchildren of Bahia, Brazil. 

 

Periódico: Nutrients (open access; fator de impacto 6,706; classificação A2 para área de 

avaliação Medicina II). 

DOI: <https://doi.org/10.3390/nu15020381> 

 

Principais resultados: Observou-se excesso de peso em 34%, RCE elevada em 9% e 

hipertrigliceridemia em 17% dos indivíduos avaliados, sendo esses achados mais expressivos 

entre os estudantes da zona urbana (45%, p = 0,011; 15%, p = 0,015; 24%, p = 0,026, 

respectivamente). O consumo de alimentos ultraprocessados representou 21% da ingestão 

calórica total no dia anterior à entrevista e apresentou correlação positiva com a ingestão de 

ácidos graxos trans (r = 0,70) e açúcar (r = 0,59). O consumo de alimentos não processados 

mostrou uma correlação fraca, porém significativa, com o IMC (r = 0,22) e a CC (r = 0,23), 

enquanto o consumo de carne processada mostrou correlação negativa com os níveis séricos de 

ferritina (r = -0,16) e vitaminas D (r = -0,20) e B12 (r = -0,15). Esses achados chamam atenção 

para a necessidade de políticas públicas locais que promovam SAN para a população em idade 

escolar no intuito de prevenir não somente DCNT, mas também deficiências nutricionais. 
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6.2 RESULTADOS REFERENTES AO MANUSCRITO 2 

 

Os resultados apresentados neste capítulo se referem ao segundo manuscrito produto da 

tese, submetido à publicação em dezembro de 2022 (em avaliação), e respondem ao segundo 

objetivo específico da pesquisa - Avaliar a associação entre zona geográfica da escola (rural ou 

urbana), características clínicas e do consumo alimentar, diagnóstico laboratorial e 

antropométrico, e as concentrações fecais de Bifidobacterium spp.  

 

Título: Higher Bifidobacterium spp. fecal abundance is associated with a lower prevalence of 

hyperglycemia and cardiovascular risk among schoolchildren from Bahia, Brazil. 

 

Periódico: PLOS One (open access; fator de impacto 3,752; classificação A1 para área de 

avaliação Medicina II). 

ID: PONE-D-22-33730R1 

 

Principais resultados: As concentrações fecais de BIF foram maiores entre os indivíduos que 

tiveram menor ingestão de carnes. A abundância de BIF foi maior entre os indivíduos com 

menor CC e RCE. A baixa concentração de BIF foi associada à maior prevalência de 

hiperglicemia (RP 1,04, IC95% 1,02-1,07, p = 0,001) e de RCE elevada (RP 1,04, IC95% 1,01-

1,08, p = 0,015). Esses achados permitem concluir que a concentração fecal de BIF tem relação 

com parâmetros dietéticos e antropométricos em indivíduos em idade escolar, estando o seu 

aumento associado com alterações metabólicas positivas. Esses dados reforçam a necessidade 

de políticas públicas de segurança alimentar e nutricional que visem o enfrentamento às doenças 

crônicas não transmissíveis entre crianças e adolescentes. 
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6.3 RESULTADOS REFERENTES AO MANUSCRITO 3 

 

Os resultados apresentados neste capítulo se referem ao terceiro manuscrito produto da 

tese, submetido à publicação em parceria com o grupo da Universidade de Manchester em 

janeiro de 2022, e respondem ao terceiro objetivo específico da pesquisa - Determinar as 

características nutricionais dos cardápios escolares implementados no âmbito do Programa 

Escola Sustentável.  

 

Título: An environmental and nutritional evaluation of school food menus in Bahia, Brazil, that 

contribute to local public policy to promote sustainability. 

 

Periódico: Nutrients (open access; fator de impacto 6,706; classificação A2 para área de 

avaliação Medicina II). 

DOI: https://doi.org/10.3390/nu14071519 

 

Principais resultados: A avaliação quantitativa dos cardápios demonstrou que eles eram 

equivalentes em termos de nutrientes, com exceção ao teor de cálcio, que foi mais elevado no 

“convencional”, e de ferro e magnésio, que foi superior no “sustentável”. A outra diferença 

estatisticamente significante foi quanto ao teor de colesterol, ausente no cardápio “sustentável”, 

uma vez que essa é uma gordura de origem animal, não estando presente em alimentos de 

origem vegetal. No entanto, ambos os cardápios foram ineficientes no alcance da oferta mínima 

de alguns nutrientes, estabelecida pela legislação, como cálcio e fibras, assim como no respeito 

aos limites máximos de oferta permitidos para alguns nutrientes, como gordura saturada, açúcar 

e sódio. Considerando o alcance do PNAE, esses resultados permitem concluir que iniciativas 

que visam a redução da oferta de alimentos de origem animal e de alimentos ultraprocessados, 

além de aumento da oferta de vegetais, produzidos localmente e oriundos da agricultura 

familiar, podem representar uma estratégia promissora na mitigação das mudanças climáticas e 

na promoção de sustentabilidade social, econômica e ambiental. No entanto, é preciso 

investigar o impacto dessas mudanças também na saúde da população escolar. 
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6.4 RESULTADOS REFERENTES AO MANUSCRITO 4 

 

Os resultados apresentados neste capítulo se referem ao quarto manuscrito produto da 

tese, a ser submetido à publicação, e respondem ao quarto objetivo específico da pesquisa - 

Avaliar o impacto da intervenção alimentar no contexto do Programa Escola Sustentável nas 

concentrações fecais de Bifidobacterium spp., e sua associação com os indicadores laboratoriais 

e antropométricos dos participantes do estudo.  

Dos 190 indivíduos incluídos no presente estudo, 124 estavam localizados nos 4 

municípios que aderiram ao PES (Barrocas, Biritinga, Serrinha e Teofilândia), implementado 

pelo MPBA no ano de 2018 e que fomentou mudanças na alimentação escolar da rede pública 

municipal de ensino em 2019, conforme descrito no capítulo anterior. A fim de avaliar possíveis 

desfechos na saúde daqueles que foram expostos ao Programa este capítulo propõe duas 

abordagens estatísticas. A primeira visa avaliar a população como um grupo e a segunda inclui 

as análises de forma pareada, antes (D0) e após a intervenção (D240). Adicionalmente, foi 

proposta uma análise de associação, onde os indivíduos expostos foram comparados, após a 

exposição, com aqueles não expostos à intervenção, estudantes da rede pública municipal de 

Valente (n = 66), que não fez parte do escopo do PES, ou seja, não teve modificações na 

alimentação escolar. 

De acordo com o exposto na Tabela 1 é possível observar que, comparando-se a 

ingestão alimentar do grupo no início e no final do ano letivo de 2019, não houve diferença 

entre o consumo de macro e micronutrientes, exceto pelo aumento significativo da ingestão de 

colesterol (86,3 mg/1000 Kcal; 127,6 mg/1000 Kcal; p = 0,001). A análise qualitativa 

demonstrou aumento significativo da participação calórica de alimentos não processados na 

ingestão energética total dos participantes avaliados (48%; 58%; p = 0,001). Ao investigar quais 

tipos de alimentos pertencentes a esse grupo teriam influenciado mais a ingestão de não 

processados, observou-se que houve aumento significativo da ingestão calórica de leguminosas 

(53 Kcal; 56 Kcal; p = 0,016) e frutas e sucos (124 Kcal; 162 Kcal; p = 0,013), dados disponíveis 

na Tabela 2. 
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Tabela 1 - Características do consumo alimentar de um grupo escolares da rede pública 

municipal de ensino de quatro municípios do sertão da Bahia, Brasil, antes e após uma 

intervenção na alimentação escolar no ano letivo de 2019. 

 

Indicadores 
Ingestão alimentar 

D01 (n=185) D2401 (n=106) p2 

Energia e macronutrientes     

Energia total (Kcal) 1755 (1309-2259) 1844 (1421-2366) 0,082 

Carboidratos (%calórico) 53 (45-60) 52 (46-56) 0,155 

Proteínas (%calórico) 13 (11-16) 14 (11-16) 0,145 

Lipídeos (%calórico) 33 (28-40) 34 (31-38) 0,177 

AGS (%calórico) 11 (9-14) 12 (10-14) 0,253 

AG Trans (%calórico) 1,3 (0,9-1,8) 1,4 (0,9-2,3) 0,118 

Colesterol (mg/1000 Kcal) 86,3 (60,6-148,6) 127,6 (68,0-216,6) 0,001 

Açúcar total (%calórico) 20 (11-28) 18 (13-25) 0,597 

Açúcar de adição (%calórico) 12 (6-19) 12 (6-18) 0,783 

Fibras (g/1000 Kcal)  7,6 (6,2-9,0) 7,7 (6,7-9,3) 0,178 

Micronutrientes    

Sódio total (mg/1000 Kcal) 1601 (1313-1960) 1527 (1191-1840) 0,159 

Sódio de adição (mg/1000 Kcal) 395 (251-560) 415 (304-549) 0,374 

Cálcio (mg/1000 Kcal) 216 (154-316) 242 (156-313) 0,403 

Ferro (mg/1000 Kcal) 4,8 (3,9-5,6) 4,9 (4,2-5,8) 0,284 

Magnésio (mg/1000 Kcal) 98,2 (86,8-110,0) 98,2 (87,4-114,0) 0,601 

Zinco (mg/1000 Kcal) 4,9 (3,4-6,4) 4,4 (3,4-6,5) 0,884 

Vitamina B12 (µg/1000 Kcal) 1,7 (1,0-2,8) 1,6 (1,0-2,6) 0,834 

Vitamina D (µg/1000 Kcal) 1,59 (0,96-2,37) 1,51 (1,06-2,38) 0,846 

Classificação NOVA    

Grupo 1 (%calórico) 48 (38-62) 58 (37-81) 0,001 

Grupo 2 (%calórico) 13 (9-18) 12 (8-20) 0,869 

Grupo 3 (%calórico) 10 (0-20) 11 (0-23) 0,647 

Grupo 4 (%calórico) 21 (11-36) 19 (10-40) 0,699 
1 Mediana (intervalo interquartil); 2 Teste de Mann-Whitney. 

Valores de p em negrito demonstram diferenças estatisticamente significantes (< 0,05). 

D0: início do ano letivo de 2019; D240: final do ano letivo de 2019; AGS: ácidos graxos saturados; AG Trans: ácidos graxos 

trans; Classificação NOVA – Grupo 1 (alimentos não processados); Grupo 2 (ingredientes culinários processados); Grupo 3 

(alimentos processados); Grupo 4 (alimentos ultraprocessados).  
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Tabela 2 - Consumo de alimentos não processados de um grupo escolares da rede pública 

municipal de ensino de quatro municípios do sertão da Bahia, Brasil, antes e após uma 

intervenção na alimentação escolar no ano letivo de 2019. 

 

NOVA Grupo 1  

Alimentos não processados 

Ingestão alimentar 

D01 (n=185) D2401 (n=106) p2 

Cereais (Kcal) 196 (71-330) 225 (101-369) 0,200 

Leguminosas (Kcal) 53 (23-93) 56 (44-107) 0,016 

Verduras e legumes (Kcal) 10 (4-41) 10 (3-30) 0,327 

Frutas e sucos (Kcal) 124 (0-249) 162 (84-301) 0,013 

Carnes, laticínios e ovos (Kcal) 334 (213-500) 352 (211-515) 0,889 
1 Mediana (intervalo interquartil); 2 Teste de Mann-Whitney. 

Valores de p em negrito demonstram diferenças estatisticamente significantes (< 0,05). 

D0: início do ano letivo de 2019; D240: final do ano letivo de 2019. 

 

Já a análise pareada revelou que houve aumento do consumo de energia total (p = 0,047), 

ácidos graxos saturados (p = 0,024) e, da mesma forma, colesterol (p < 0,0001), conforme 

demonstrado na Figura 1. Sobre o aspecto qualitativo, também houve aumento da participação 

calórica de alimentos não processados (p < 0,0001), no entanto, nesse caso os alimentos que 

mais influenciaram foram cereais (p = 0,034) e leguminosas (p = 0,016), dados disponíveis na 

Figura 2. 

A avaliação laboratorial do grupo demonstrou que não houve diferença da abundância 

fecal de BIF. antes e após a intervenção na alimentação escolar, assim como da prevalência de 

hiperglicemia, hipercolesterolemia, hipertrigliceridemia e deficiência de ferro, vitamina D e 

vitamina B12 (Tabela 3). No entanto, foi observada redução da prevalência de hemoglobina 

baixa (8%; 2%; p = 0,036). No caso da análise pareada, observou-se aumento dos níveis séricos 

de hemoglobina (p < 0,0001) e redução de LDL-colesterol (p < 0,0001). Porém, houve aumento 

dos níveis de triglicerídeos (p < 0,0001) e redução da vitamina D (p < 0,0001), conforme 

demonstrado na Figura 3. Os indivíduos diagnosticados com deficiência de ferro, vitaminas D 

e B12 no D0 foram orientados ao tratamento com reposição medicamentosa e foram excluídos 

dessas análises. 

A Tabela 4 descreve os indicadores antropométricos da população investigada e é 

possível observar que não houve diferença estatisticamente significante entre esses parâmetros 

no período avaliado. Na análise pareada disponível na Figura 4 observa-se elevação da estatura 

(p < 0,0001), do peso (p < 0,0001) e da CC (p = 0,005), acompanhados de redução da RCE (p 

< 0,0001). 
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Figura 1 – Análise pareada das características quantitativas do consumo alimentar de um grupo 

escolares da rede pública municipal de ensino de quatro municípios do sertão da Bahia, Brasil, 

antes e após uma intervenção na alimentação escolar no ano letivo de 2019. 

Testes estatísticos: Teste de Wilcoxon pareado. *Diferença estatisticamente significante (p < 0,05). D0: início do ano letivo de 

2019; D240: final do ano letivo de 2019. 
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Figura 2 – Análise pareada das características qualitativas do consumo alimentar de um grupo 

escolares da rede pública municipal de ensino de quatro municípios do sertão da Bahia, Brasil, 

antes e após uma intervenção na alimentação escolar no ano letivo de 2019. 

(a): Participação calórica de cada grupo alimentar da classificação NOVA – Grupo 1 (alimentos não processados); Grupo 2 

(ingredientes culinários processados); Grupo 3 (alimentos processados); Grupo 4 (alimentos ultraprocessados). (b): 

Participação calórica (log 10) de cada tipo de alimento do grupo dos alimentos não processados. Teste estatístico: Teste de 

Wilcoxon pareado. *Diferença estatisticamente significante (p < 0,05). D0: início do ano letivo de 2019; D240: final do ano 

letivo de 2019. 
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Tabela 3 - Características laboratoriais de um grupo escolares da rede pública municipal de 

ensino de quatro municípios do sertão da Bahia, Brasil, antes e após uma intervenção na 

alimentação escolar no ano letivo de 2019. 

 

Indicadores 
Achados laboratoriais 

D01 (n=190) D2401 (n=124) p 

Hemoglobina baixa 15 (8%) 2 (2%) 0,0363 

Ferritina baixa 8 (5%) 7 (7%) 0,7873 

Deficiência de vitamina D 1 (1%) 2 (2%) 0,5983 

Deficiência de vitamina B12 25 (14%) 8 (9%) 0,3273 

Glicemia de jejum elevada 11 (6%) 3 (4%)  0,5613 

Colesterol total elevado 22 (12%) 7 (7%)  0,2213 

LDL-Colesterol elevado 14 (8%) 2 (2%) 0,0593  

Triglicerídeo elevado 31 (17%) 27 (26%) 0,0923  

Bifidobacterium spp. (REU) 794 (135-1905)2 1096 (257-2803)2 0,1234 
1 n (%); 2 mediana (intervalo interquartil); 3 Teste exato de Fisher; 4Teste de Mann-Whitney. 

Valores de p em negrito demonstram diferenças estatisticamente significantes (< 0,05). 

D0: início do ano letivo de 2019; D240: final do ano letivo de 2019; REU: Unidade de Expressão Relativa. 

Valores de referência para os parâmetros laboratoriais: Hemoglobina baixa (meninas de 5 a 12 anos < 11,5 g/dL, meninas de 

12 a 19 anos < 12 g/dL, meninos < 13 g/dL); Ferritina baixa (< 15 µg/L); Glicemia de jejum elevada (≥ 100 mg/dL); Colesterol 

total elevado (≥ 200 mg/dL); LDL-colesterol elevado (≥ 130 mg/dL); Triglicerídeo elevado (5 a 10 anos ≥ 100 mg/dL; 11 a 19 

anos ≥ 150 mg/dL); Deficiência de vitamina B12 (< 200 pg/mL); Deficiência de vitamina D (< 20 ng/mL). 
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Figura 3 – Análise pareada das características laboratoriais de um grupo escolares da rede 

pública municipal de ensino de quatro municípios do sertão da Bahia, Brasil, antes e após uma 

intervenção na alimentação escolar no ano letivo de 2019. 

Teste estatístico: Hemoglobina (Teste t de Student pareado); demais (Teste de Wilcoxon pareado). *Diferença estatisticamente 

significante (p < 0,05). D0: início do ano letivo de 2019; D240: final do ano letivo de 2019. O indicador sérico de vitamina D 

avaliado foi o circulante (25-OH-vitamina D3). 
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Tabela 4 – Características antropométricas de um grupo escolares da rede pública municipal 

de ensino de quatro municípios do sertão da Bahia, Brasil, antes e após uma intervenção na 

alimentação escolar no ano letivo de 2019. 

 

Indicadores 
Achados antropométricos 

D01 (n=190) D2401 (n=124) p 

Estatura (m) 1,39 (1,26-1,53) 1,44 (1,28-1,58) 0,0792 

Peso (Kg) 32,9 (25,4-45,5) 36,1 (26,3-48,2) 0,2652 

Índice de Massa Corporal (Kg/m2) 16,9 (15,0-19,6) 16,6 (15,0-20,1) 0,9712 

Estado nutricional    

Magreza acentuada 2 (1%) 0 (0%) 0,3823 

Magreza 8 (4%) 5 (5%)  

Eutrofia 113 (61%) 66 (63%)  

Sobrepeso 32 (17%) 11 (11%)  

Obesidade 12 (7%) 12 (11%)  

Obesidade grave 19 (10%) 11 (10%)  

Circunferência da cintura (cm) 59 (54-67) 61 (55-68) 0,3772 

Relação Cintura-Estatura 0,43 (0,40-0,46) 0,42 (0,40-0,45) 0,1872 

Risco cardiovascular 17 (9%) 10 (9%) >0,9993 

Cintura hipertrigliceridêmica 6 (3%) 7 (8%) 0,0703 
1 Mediana (intervalo interquartil) ou n (%); 2 Teste de Mann-Whitney; 3 Teste exato de Fisher. 

D0: início do ano letivo de 2019; D240: final do ano letivo de 2019. 

A classificação do estado nutricional foi feita pelo indicador Índice de Massa Corporal (IMC) para Idade (IMC/I), usando como 

parâmetro as curvas de crescimento infantil da Organização Mundial da Saúde. A classificação de risco cardiovascular foi feita 

de acordo com a Relação Cintura-Estatura (RCE), sendo considerado risco presente quando ≥ 0,5. O fenótipo de cintura 

hipertrigliceridêmica foi considerado presente na ocorrência simultânea de circunferência da cintura elevada para sexo e idade, 

e hipertrigliceridemia (5 a 10 anos ≥ 100 mg/dL; 11 a 19 anos ≥ 150 mg/dL). 
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Figura 4 – Análise pareada das características antropométricas de um grupo escolares da rede 

pública municipal de ensino de quatro municípios do sertão da Bahia, Brasil, antes e após uma 

intervenção na alimentação escolar no ano letivo de 2019. 

Teste estatístico: Teste de Wilcoxon pareado. *Diferença estatisticamente significante (p < 0,05). D0: início do ano letivo de 

2019; D240: final do ano letivo de 2019. 
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A Tabela 5 descreve a associação entre alguns indicadores laboratoriais e 

antropométricos, e a exposição às mudanças na alimentação escolar no contexto do PES, 

comparando os indivíduos expostos aos não expostos. É possível observar que a prevalência de 

hipercolesterolemia foi seis vezes maior entre os indivíduos não expostos (RP 6,67, IC1,46-

30,4, p = 0,014). A análise multivariada, controlando para a localização da população (zona 

rural ou urbana), ratifica esse achado (RP 6,13, IC 1,17-32,1, p = 0,032) ou seja, estar exposto 

ao PES está associado à proteção contra níveis séricos elevados de LDL-colesterol. A 

concentração fecal de BIF, assim como os demais parâmetros laboratoriais e antropométricos 

não apresentaram associações positivas ou negativas estatisticamente significantes.  

 

Tabela 5 - Associação entre concentração fecal de Bifidobacterium spp. e características 

laboratoriais e antropométricas entre os indivíduos expostos ao Programa Escola Sustentável e 

aqueles não expostos. 

 

Indicadores 

  
Análise  

univariada 

Análise 

multivariada 

Grupo 

exposto1 

(n = 124) 

Grupo 

não exposto1 

(n = 66) 

OR 

(95%IC) 
p2 

OR 

(95%IC) 
p2 

Bifidobacterium spp.       

Menor concentração 55 (51%) 52 (49%) 1  1  

Maior concentração 18 (56%) 14 (44%) 
0,86 

(0,46-1,59) 
0,631 

 0,86 

(0,45-1,66) 
0,654 

Hemoglobina baixa       

Ausente 104 (63%) 62 (37%) 1  1  

Presente 2 (67%) 1 (33%) 
0,84 

(0,78-9,09) 
0,887 

 3,33 

(0,33-33,1) 
0,304 

Hiperglicemia       

Ausente 101 (63%) 59 (37%) 1  1  

Presente 3 (43%) 4 (57%) 
2,20 

(0,51-9,51) 
0,291 

2,99  

(0,55-16,2) 
0,204 

LDL-c elevado       

Ausente 103 (65%) 55 (35%) 1  1  

Presente 2 (20%) 8 (80%) 
6,67 

(1,46-30,4) 
0,014 

6,13 

(1,17-32,1) 
0,032 

Hipertrigliceridemia       

Ausente 76 (61%) 49 (39%) 1  1  

Presente 29 (67%) 14 (33%) 
0,80 

(0,46-1,40) 
0,444 

1,92  

(1,10-3,38) 
0,023 

Deficiência de vit B12       

Ausente 81 (59%) 57 (41%) 1  1  

Presente 8 (57%) 6 (43%) 
1,06 

(0,39-2,90) 
0,910 

0,88  

(0,30-2,57) 
0,810 
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Excesso de peso       

Ausente 71 (62%) 43 (38%) 1  1  

Presente 34 (61%) 22 (39%) 
1,04 

(0,67-1,62) 
0,843 

1,28 

(0,81-2,01) 
0,294 

Baixo peso       

Ausente 100 (63%) 59 (37%) 1  1  

Presente 5 (45%) 6 (55%) 
1,94 

(0,62-6,10) 
0,258 

1,34  

(0,39-4,57) 
0,637 

Risco cardiovascular       

Ausente 96 (61%) 61 (39%) 1  1  

Presente 10 (71%) 4 (29%) 
0,65 

(0,21-1,99) 
0,454 

1,03  

(0,30-3,52) 
0,966 

1 n (%); 2 Modelo de regressão logística binomial. Análise multivariada para controle da localização da população (zona rural 

ou urbana).  

Valores de p em negrito demonstram significância estatística (< 0,05). 

OR: Odds Ratio, interpretado como razão de prevalência; IC: intervalo de confiança. 

Considerou-se como maior concentração de Bifidobacterium spp. valores de mediana de REU (Unidades de Expressão 

Relativas) superiores ao percentil 75 e como menor concentração valores inferiores ao percentil 75. Para os parâmetros 

laboratoriais, considerou-se como hiperglicemia: valores de glicemia de jejum ≥ 100 mg/dL; LDL-colesterol elevado: valores 

de LDL-colesterol ≥ 130 mg/dL; hipertrigliceridemia: valores de triglicerídeos ≥ 100 mg/dL para indivíduos de 5 a 10 anos e 

≥ 150 mg/dL para indivíduos de 11 a 19 anos; deficiência de Vitamina B12: valores de vitamina B12 < 200 pg/mL Para os 

parâmetros antropométricos, foi definido como excesso de peso a junção entre os diagnósticos sobrepeso, obesidade e 

obesidade grave, e como baixo peso a junção entre os diagnósticos magreza acentuada e magreza, de acordo com o Índice de 

Massa Corporal (IMC) para Idade (IMC/I) usando como parâmetro as curvas de crescimento infantil da Organização Mundial 

da Saúde. A classificação de risco cardiovascular foi feita pelo indicador Relação Cintura-Estatura (RCE), sendo considerado 

risco presente quando ≥ 0,5. 
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7 DISCUSSÃO 

 

A realização deste estudo permitiu avaliar a relação entre as concentrações fecais de BIF 

e parâmetros geográficos, antropométricos, laboratoriais e dietéticos em estudantes de cinco 

municípios do Sertão da Bahia. Uma amostra de 190 indivíduos foi avaliada em um corte 

transversal e 124 deles foram avaliados de forma prospectiva em dois momentos, no início (D0) 

e no final do ano letivo de 2019 (D240), a fim de observar se a exposição a uma intervenção na 

alimentação escolar foi capaz de influenciar as variáveis de interesse. Os resultados 

apresentados nos dois primeiros manuscritos se referem à análise da população estudada no 

corte transversal. Os resultados apresentados nos dois manuscritos seguintes se referem à 

avaliação da intervenção em si, proposta pelo MPBA, e à avaliação a população exposta a essa 

intervenção.  

A análise quantitativa do consumo alimentar dos indivíduos no D0 revelou alta ingestão 

de açúcar, sendo esse perfil ainda mais expressivo na população que frequentava escolas da 

região urbana. Já o consumo de sódio foi mais expressivo na população de escolas rurais. 

Independentemente da localização da unidade escolar, observou-se alto consumo de gordura 

saturada em parte dos indivíduos avaliados. Esse perfil de consumo alimentar também foi 

observado pelo ERICA, em 2016, entre estudantes de escolas públicas e privadas de todo o país 

(SOUZA et al., 2016). 

A avaliação qualitativa do consumo alimentar revelou que quase metade das calorias 

consumidas vinha de alimentos não processados, no entanto 21% das calorias eram fornecidas 

por alimentos ultraprocessados, achado ainda mais expressivo na população de escolas urbanas. 

Um estudo realizado em 2013, com 816 indivíduos em idade pré-escolar, distribuídos em 38 

Centros Municipais de Educação Infantil da cidade de Colombo, no Paraná, identificou que os 

alimentos do ultraprocessados representavam 45,8% do valor calórico total diário consumido 

(RETONDARIO; DE OLIVEIRA ALVES; FERREIRA, 2022). Andrade e colaboradores, em 

pesquisa realizada com 50 adolescentes de uma escola privada da cidade de Juiz de Fora, Minas 

Gerais, identificaram que 84,6% deles destinavam metade dos recursos financeiros de suas 

compras à aquisição de alimentos ultraprocessados (ANDRADE et al., 2019). Outro estudo, 

realizado com dados da edição de 2015 da PeNSE, essa de abrangência nacional e que envolve 

escolas públicas e privadas, revelou que adolescentes de níveis socioeconômicos mais elevados 

consomem mais alimentos não processados, mas também ultraprocessados, quando 

comparados àqueles com níveis socioeconômicos mais baixos (DA COSTA et al., 2022). Esses 
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resultados demonstram que o consumo de alimentos ultraprocessados está presente de forma 

significativa na alimentação da população brasileira em idade escolar, independentemente de 

questões sociais, econômicas e geográficas.  

Alimentos ultraprocessados são formulações industriais inteiramente ou 

majoritariamente constituídas de substâncias extraídas de alimentos (óleos, gorduras, açúcar, 

proteínas), derivadas de constituintes de alimentos (gorduras hidrogenadas, amido modificado), 

e ou sintetizadas em laboratório a partir de matérias orgânicas (corantes, aromatizantes, 

edulcorantes, realçadores de sabor). A literatura recente vem evidenciando que esse grupo de 

alimentos apresenta impacto negativo na qualidade da alimentação da população por diversos 

fatores, entre eles, por influenciar negativamente a oferta de nutrientes. Alimentos 

ultraprocessados contribuem para o aumento da densidade energética e dos teores de açúcar e 

gordura (saturada e trans), e para redução do teor de fibras da dieta (SEGURA, 2019). Esse foi 

o perfil nutricional encontrado na população avaliada no presente estudo, em especial aquela 

que frequentava escolas da região urbana, que apresentava maior consumo de alimentos 

ultraprocessados. De acordo com o Guia Alimentar para a População Brasileira, o consumo 

desses alimentos deve ser evitado, não devendo contribuir para o alcance das necessidades 

nutricionais diárias (BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014). 

Um aspecto importante e que precisa ser aqui discutido é que a avaliação do consumo 

alimentar apresentada neste estudo foi realizada por meio do Recordatório de 24 horas, um 

método retrospectivo de avaliação quantitativa do consumo alimentar onde o indivíduo relata 

todos os alimentos consumidos no dia anterior à entrevista. No entanto, independentemente do 

método de avaliação, retrospectivo ou prospectivo, qualitativo ou quantitativo, o instrumento 

deve ser aplicado em três momentos diferentes, não consecutivos, que representem dois dias 

típicos e um dia atípico do consumo alimentar dos indivíduos avaliados. Dessa abordagem em 

triplicata devem ser extraídas as medidas de tendência central e dispersão, de acordo com a 

normalidade de distribuição das variáveis (MASCARENHAS et al., 2016). No presente estudo, 

em função de questões logísticas, não foi possível aplicar o método em triplicata, logo, os dados 

aqui apresentados representam o consumo alimentar no dia anterior à entrevista, não o padrão 

de consumo habitual, e as interpretações derivadas desses achados devem levar em 

consideração essa limitação.  

Em relação à avaliação das carências nutricionais no D0, foram observadas diferenças 

entre a população que frequentava escolas da região rural e urbana. Os níveis séricos de ferritina 

foram menores nos indivíduos da zona urbana, muito embora isso não tenha representado maior 
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prevalência de deficiência desse nutriente ou de anemia nessa população. Da mesma forma, os 

níveis sanguíneos de vitamina D foram menores nos estudantes da zona urbana, provavelmente 

refletindo o nível de exposição ao sol dessa população, que tende a ser menor quando 

comparado ao estilo de vida rural, tendo em vista que o status dessa vitamina no organismo tem 

maior relação com a síntese endógena do que com a ingestão alimentar. De qualquer forma, a 

prevalência de deficiência de vitamina D não se mostrou relevante na população avaliada por 

este estudo.  

Apesar de alimentos de origem animal serem considerados as melhores fontes de ferro 

da dieta, pela presença do ferro Heme, de mais fácil absorção, é sabido que alimentos de origem 

vegetal são igualmente eficazes na manutenção do status de ferro no organismo (AGNOLI et 

al., 2017). Neste estudo, observou-se relação direta entre o consumo de carnes e vegetais não 

processados, e os níveis séricos de ferritina, o que não ocorreu com o consumo de carnes 

processadas e alimentos ultraprocessados em geral. Essa relação inversa entre o consumo carnes 

processadas também ocorreu com os níveis séricos de vitamina D. 

No quesito vitamina B12, embora não tenha sido observada diferença dos níveis séricos 

entre as populações investigadas, chama atenção o fato de que a prevalência dessa carência 

nutricional se mostrou consideravelmente maior do que a de ferro. A deficiência de ferro, assim 

como a anemia ferropriva, ainda é considerada um problema de saúde pública no mundo e na 

população brasileira. Por essa razão, há mais de duas décadas, o Brasil introduziu políticas 

públicas de fortificação em massa de ferro, por meio das farinhas de trigo e milho, na intenção 

de reduzir a prevalência de anemia ferropriva na população (VELLOZO; FISBERG, 2010). No 

entanto, a deficiência de vitamina B12 também exerce grande impacto no crescimento e 

desenvolvimento estrutural e cognitivo de crianças e adolescentes e estudos revelam que a 

prevalência dessa carência nutricional é crescente no mundo, em especial entre as parcelas da 

população com menor nível socioeconômico, crianças, gestantes e idosos (GREEN et al., 2017). 

Neste estudo, como esperado, observou-se relação direta entre consumo de carnes não 

processadas e o status de vitamina B12, porém foi observada relação inversa com consumo de 

carnes processadas. Ainda assim, a despeito do consumo de carnes, a prevalência da deficiência 

desse nutriente se mostrou expressiva. 

Cabe ainda ressaltar que não existe consenso em relação aos níveis séricos ideais de 

vitamina B12, o que dificulta a determinação da prevalência da deficiência desse nutriente em 

nível populacional e a comparação entre os estudos. Nesta pesquisa, foram considerados 

deficientes os indivíduos com níveis de vitamina B12 abaixo de 200 pg/mL. Se fosse adotado 
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o ponto de corte acima de 300 pg/mL ou 500 pg/mL como suficiência, sugeridos por outros 

autores, a prevalência da carência nutricional teria sido ainda mais expressiva (DANG et al., 

2014; ROSENTHAL et al., 2017). Esse achado revela a necessidade de políticas de 

enfrentamento à deficiência de vitamina B12 para além da recomendação da ingestão de 

alimentos de origem animal, uma vez que o consumo de carne processada se mostrou ineficaz 

para esse objetivo, além de ser um fator de risco para o desenvolvimento de câncer em humanos, 

tendo sido classificado como grupo 1, ao lado do cigarro, da radiação solar e da ingestão de 

álcool. O consumo de carnes não processadas foi classificado como provável carcinogênico em 

humanos, fazendo parte do grupo 2A, assim como a acrilamida e o agrotóxico 

diclorodifeniltricloroetano (BOUVARD et al., 2015). 

Quanto ao perfil lipídico, também houve diferença estatisticamente significante entre os 

indivíduos estudados, sendo a hipertrigliceridemia mais prevalente entre os estudantes de 

escolas urbanas, onde também foi encontrado maior consumo de alimentos ultraprocessados e 

açúcar, e menor ingestão de fibras. Independentemente dessa diferença, a prevalência de 

hipertrigliceridemia e de LDL-colesterol elevado foi maior que padrão nacional observado pelo 

ERICA, em 2016, que, desde então, já evidenciava maior prevalência de hipertrigliceridemia 

na população nordeste, quando comparada ao restante do país (FARIA-NETO et al., 2016). 

Ainda, o ERICA demonstrou que a prevalência nacional de síndrome metabólica (2,6%) se 

mostrou maior entre estudantes de escolas públicas (2,8%) (KUSCHNIR et al., 2016). Esses 

dados sugerem uma evolução negativa do perfil lipídico e metabólico da população brasileira 

em idade escolar nos últimos anos e aponta a necessidade de implementação de políticas 

públicas de enfrentamento a esse cenário. 

Cabe salientar que o parâmetro de abrangência nacional para avaliação de carências 

nutricionais na população infantil brasileira é o ENANI (“ENANI - ESTUDO NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO INFANTIL”, [s.d.]), que abrange todas as regiões, estados e 

capitais do país, no entanto, é limitado a crianças de até 5 anos. Da mesma forma, a referência 

de nível nacional para avaliação de perfil lipídico e metabólico na população infantil é o ERICA 

(“ERICA – Estudo de Riscos Cardiovasculares em Adolescentes”, [s.d.]), também de 

característica multicêntrica, abrangendo estudantes de escolas públicas e privadas, porém, como 

o nome sugere, inclui apenas indivíduos entre 12 e 17 anos. Existe, portanto, uma lacuna na 

literatura científica quanto à prevalência de carências nutricionais entre a população em idade 

escolar maior de 5 anos, assim como de dislipidemia e distúrbios metabólicos entre aqueles 
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menores de 12 anos, o que dificulta a comparação dos resultados encontrados no presente 

estudo. 

A POF, considerando dados de 1974 a 2018, confirma na população brasileira a 

tendência mundial de aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade, inclusive entre 

indivíduos em idade escolar (IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA., 2020). Essa realidade também foi evidenciada pela PeNSE (IBGE. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2016) e pelo VIGITEL 

(BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018), que demonstrou que 15% dos brasileiros entre 6 

e 18 anos foram diagnosticados com sobrepeso e 5% com obesidade. 

Neste estudo, como já era esperado, o consumo de calorias totais apresentou relação 

positiva com o IMC. No entanto, entre os grupos alimentares analisados o dos não processados 

foi o que apresentou relação positiva com o IMC. Isso talvez possa ser explicado pela maior 

participação calórica de cerais e carnes nesse grupo. A prevalência de sobrepeso foi de 17%, 

assim como a de obesidade (somados obesidade e obesidade grave), demonstrando que 34% 

dos indivíduos avaliados apresentaram algum grau de excesso de peso, sendo esse cenário ainda 

mais expressivo entre estudantes da região urbana.  

O consumo de sódio, de alimentos não processados e de ingredientes culinários 

apresentou relação positiva com a CC, provavelmente porque os alimentos mais consumidos 

nesses grupos, em termos de participação calórica, foram cereais, carnes, óleo e açúcar. Já a 

RCE apresentou relação positiva com o consumo de frutas e sucos, provavelmente devido à 

presença de açúcar de adição, uma vez que esses alimentos representaram 18% das calorias 

consumidas no grupo de alimentos não processados e frutas in natura geralmente têm baixa 

densidade energética. A população urbana também apresentou valores de CC e de RCE mais 

elevados, quando comparados aos estudantes da região rural, o que sugere maior prevalência 

de risco cardiovascular nesses indivíduos. 

Neste estudo, a maior parte dos indivíduos avaliados nasceu via parto vaginal, em 

especial na zona rural, cenário comum entre populações assistidas, em sua maioria, pelo SUS. 

A maioria foi exposta ao aleitamento materno, porém pouco mais da metade o recebeu de forma 

exclusiva nos primeiros seis meses de vida, contrariando o que recomenda o Ministério da 

Saúde, no Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de 2 Anos (BRASIL. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019). Ainda, a maior parte foi exposta à antibioticoterapia antes 

dos primeiros 5 anos de vida. Apesar de a literatura científica descrever que a microbiota 

intestinal, em especial o gênero BIF, sofre influência do tipo de parto e presença e duração do 
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aleitamento materno, assim como da exposição precoce a medicamentos como antibióticos 

(RONAN; YEASIN; CLAUD, 2021), na população investigada pelo presente estudo no D0 não 

houve diferença na concentração fecal dessa bactéria em função dessas variáveis. Cabe aqui 

ressaltar que essas informações não foram registradas em documentos, mas relatadas pelos 

responsáveis legais pelos indivíduos que compuseram a amostra, o que implicava em 

compreensão dos questionamentos feitos pela equipe de coleta no momento da entrevista, além 

de depender da memória. 

Estudos prévios sugerem que indivíduos que têm mais contato com o estilo de vida do 

campo tendem a ter microbiota intestinal mais saudável, com predominância de bactérias 

probióticas, entre elas o gênero BIF (ZHUANG et al., 2019). Nesta pesquisa, não houve 

diferença na concentração fecal desse gênero bacteriano em função da localização geográfica 

da população. Vale salientar que, no presente estudo, a população foi dividida entre rural e 

urbana levando em consideração a localização da unidade escolar na qual o estudante estava 

matriculado, não ao local de residência. A maior parte dos indivíduos que estudavam em escolas 

na zona rural morava também nessa região, o mesmo acontecia com aqueles que estudavam na 

zona urbana. No entanto, essa pode representar uma limitação para interpretação desse 

resultado, uma vez que uma parte dos indivíduos avaliados estudava em unidades escolares 

localizadas fora de sua região residencial. 

A literatura científica demonstra que o consumo de alimentos de origem vegetal, pelo 

maior teor de fibras, parece ser mais favorável à microbiota intestinal saudável, enquanto o 

consumo de alimentos de origem animal, em especial pelo teor de gordura saturada, estaria 

relacionado a um desfecho desfavorável (IDDRISU et al., 2021). No entanto, são escassos os 

estudos que buscam avaliar o comportamento da microbiota intestinal de acordo com o 

consumo alimentar sob o prisma do seu nível de processamento. Miclotte e Van de Wiele 

demonstraram que o consumo de alimentos ultraprocessados pode alterar negativamente, de 

forma direta e indireta, a composição da microbiota intestinal, devido a alterações na densidade 

de micronutrientes e energia, e à presença de aditivos alimentares e de produtos finais de 

glicação avançada oriundos do tratamento térmico durante o processamento desses alimentos 

(MICLOTTE; VAN DE WIELE, 2019). Neste estudo, os indivíduos que consumiam mais 

carnes, em comparação aos que consumiam menos, tinham menor abundância de BIF nas fezes.  

A literatura também demonstra que um perfil de microbiota intestinal desfavorável está 

associado ao desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis, como resistência à 

insulina, dislipidemia, obesidade e doenças cardiovasculares (ZHANG et al., 2015). Neste 
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estudo, não houve diferença estatisticamente significante da concentração fecal de BIF entre os 

indivíduos que apresentavam hiperglicemia, hipercolesterolemia, hipertrigliceridemia e 

excesso de peso, e aqueles que não apresentavam. No entanto, a baixa concentração fecal de 

BIF foi associada à maior prevalência de hiperglicemia, assim como a maior concentração desse 

gênero bacteriano na microbiota intestinal foi associada à proteção cardiovascular. 

As condições de saúde de crianças em idade escolar podem ser significativamente 

influenciadas pela escola. A escola é considerada um ambiente potencial para a promoção da 

saúde, bem como para a educação nutricional, ambiental e humanitária. Estudos realizados na 

Europa demonstram que intervenções no âmbito escolar tendem a influenciar positivamente o 

comportamento alimentar dos estudantes, principalmente àquelas relacionadas à alimentação, 

com maior oferta de frutas, verduras e legumes (VAN CAUWENBERGHE et al., 2010). A 

alimentação escolar, especialmente no Brasil, onde é apoiada pela maior e mais antiga política 

pública de segurança alimentar e nutricional do país, é, portanto, uma ferramenta estratégica 

para a promoção da saúde, além de sustentabilidade ambiental, econômica e social.  

A avaliação da intervenção na alimentação escolar proposta pelo MPBA, no contexto 

do PES, demonstrou que, apesar do esforço em promover a aceitabilidade por parte dos 

estudantes e garantir a viabilidade nutricional dos cardápios, aquele intitulado “sustentável”, 

praticado duas vezes por semana ao longo dos 200 dias letivos de 2019, apresentou menor 

frequência de frutas e hortaliças in natura, bem como menor diversidade de alimentos e 

preparações. Além disso, um aspecto relevante que dificultou a comparação entre os cardápios 

em termos de variedade foi a diferença no formato das refeições, que não seguia um padrão 

(entrada, prato principal e sobremesa) e por vezes se apresentava como refeição completa, mas 

em outras como um lanche, variando entre um e três itens.  

Quanto à composição nutricional, observou-se que não houve diferença estatisticamente 

significante no teor de nutrientes dos cardápios, exceto para o conteúdo de cálcio, maior no 

“convencional”, e de magnésio e ferro, maior no “sustentável”, além do teor de colesterol, 

ausente no “sustentável” por essa ser uma gordura de origem animal. Outro aspecto importante 

observado foi relacionado à avaliação qualitativa dos cardápios, considerando a classificação 

NOVA. A substituição do grupo das carnes, sejam elas minimamente processadas, processadas 

ou ultraprocessadas, por alimentos minimamente processados do grupo das leguminosas, como 

soja e amendoim, reduziu automaticamente a contribuição calórica advinda de alimentos 

processados e ultraprocessados, e aumentou a participação calórica dos alimentos não 
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processados, uma vez que o grupo das carnes apresenta maior densidade calórica que o grupo 

das leguminosas. 

Considerando que um dos objetivos do PES é a prevenção de DCNT na população 

escolar, foi possível observar que o cardápio “sustentável” apresentou perfil nutricional mais 

promissor, uma vez que se mostrou mais adequado no atendimento das necessidades de fibras 

e no respeito aos limites máximos de ingestão de colesterol e sódio, quando comparado ao 

cardápio “convencional”.  

A análise comparativa dos indivíduos antes após a intervenção na alimentação escolar 

revelou achados significativos. Sobre o aspecto nutricional, foi observado maior consumo de 

energia total, gordura saturada e colesterol, a despeito da menor presença desse último nutriente 

no cardápio escolar ao longo do ano letivo. De acordo com a avaliação qualitativa do consumo 

alimentar, houve aumento da participação calórica dos alimentos não processados no aporte 

energético diário, sendo os cereais e as leguminosas os itens que mais contribuíram para isso. 

Esse achado era esperado, uma vez que a intervenção na alimentação escolar proposta incluiu 

o aumento da oferta desses alimentos.  

A avaliação longitudinal dos indicadores laboratoriais demonstrou aumento dos níveis 

séricos de hemoglobina. Parte dos cardápios isentos de alimentos de origem animal continham 

mais ferro, quando comparados aos “convencionais”, porém, não foi observado incremento 

significativo do status de ferritina nessa população, o que sugere que o aumento dos níveis de 

hemoglobina pode ser justificado por outros fatores além dos dietéticos.  

Outro achado relevante foi a redução dos níveis séricos de vitamina D, embora não 

suficiente para representar aumento da prevalência de deficiência desse nutriente, que se 

mostrou baixa nessa população. Apesar de não terem sido avaliados aspectos relacionados à 

atividade física neste estudo, é possível supor que no D0, início do ano letivo de 2019, os níveis 

séricos de vitamina D tenham se mostrado superiores devido ao aumento da exposição ao sol 

decorrente de atividades ao ar livre, mais frequentes no período das férias de verão. Ao 

contrário, ao final de 200 dias de período letivo, com consequente redução da frequência dessas 

atividades e da exposição solar, é esperado que haja redução dos níveis séricos dessa vitamina, 

diretamente dependente da síntese endógena decorrente da exposição aos raios ultravioletas. 

Apesar da exclusão de alimentos de origem animal da alimentação escolar duas vezes 

por semana ao longo do período letivo de 2019 não houve alteração estatisticamente 

significante dos níveis séricos de vitamina B12 nos indivíduos expostos à intervenção, 

provavelmente devido à presença dessa vitamina em alimentos de origem vegetal fortificados. 
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Cabe também ressaltar a participação dos alimentos de origem animal nas refeições que os 

indivíduos faziam fora da escola, que pode ter contribuído para a manutenção dos níveis séricos 

de vitamina B12. 

Foi observada também na população exposta à intervenção uma redução significativa 

dos níveis séricos de LDL-colesterol, assim como maior prevalência de LDL-colesterol elevado 

entre os indivíduos não expostos. Uma vez que a intervenção proposta pelo PES incluiu a 

redução da oferta de alimentos fontes de colesterol na alimentação escolar, mas a avaliação do 

consumo alimentar ao final do ano letivo revelou aumento da ingestão desse nutriente nos 

indivíduos expostos à intervenção, é possível supor que esse aumento se deva à alimentação 

que os indivíduos faziam fora da escola. Cabe lembrar que a intervenção investigada neste 

estudo se limitou a oferta de uma a duas refeições por dia, ao longo de 200 dias, sem 

interferência nos demais alimentos consumidos dentro e fora do ambiente escolar. Da mesma 

forma, é preciso ressaltar as limitações relacionadas à forma de avaliação do consumo alimentar 

realizada neste estudo, descritas anteriormente. Outro aspecto que precisa ser salientado é que 

a coleta de dados do grupo exposto se deu no final do ano letivo de 2019 e a do não exposto no 

início do ano letivo de 2020, esse também pode ser um fator limitante para essa interpretação.   

Desfecho igualmente significativo se refere ao aumento dos níveis séricos de 

triglicerídeos, cenário já preocupante na avaliação no D0. Esse incremento não pôde ser 

justificado pelo consumo alimentar, uma vez que a análise pareada revelou redução da ingestão 

de carboidratos, perfil nutricional favorável à redução dos níveis séricos de triglicerídeos e não 

ao aumento. Considerando-se as limitações apresentadas em relação à avaliação do consumo 

alimentar realizada neste estudo, uma outra justificativa para esse achado poderia ser a maior 

oferta de carboidratos e açúcar na alimentação escolar. Porém, a avaliação dos cardápios 

escolares demonstrou não haver aumento estatisticamente significante da oferta de carboidratos 

e açúcar nos cardápios isentos de alimentos de origem animal, aplicados duas vezes por semana, 

quando comparados aos executados nos demais dias. Um aspecto relevante não avaliado pelo 

presente estudo foi a prática de atividade física. O sedentarismo, assim como os hábitos 

alimentares, está relacionado com desfechos como dislipidemia, excesso de peso e doenças 

cardiovasculares também na população em idade escolar (CAMARGO et al., 2021). A 

investigação da prática de exercícios físicos nessa população poderia auxiliar na compreensão 

do desfecho relacionado à hipertrigliceridemia. 

No âmbito da avaliação da microbiota intestinal, não houve diferença da abundância 

fecal de BIF antes e após a intervenção na alimentação escolar. Cabe aqui ressaltar que a 
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intervenção inicialmente planejada para ser executada em um período de dois anos, quando a 

frequência da exposição aos cardápios modificados seria de quatro vezes por semana, teve seu 

curso interrompido pela pandemia de COVID-19 no início do ano letivo de 2020. Sendo assim, 

a suspensão das aulas presenciais em função da necessidade de distanciamento social reduziu 

o tempo e a frequência de exposição dos indivíduos à intervenção proposta, o que sugere que a 

interpretação dos desfechos observados leve em consideração essa limitação. 

A avaliação longitudinal dos indicadores antropométricos apontou incremento de 

estatura, peso e circunferência da cintura entre os indivíduos expostos à intervenção, achados 

esperados numa população em período de crescimento e desenvolvimento estrutural. 

Entretanto, foi observada redução da RCE, o que significa progressão do crescimento estrutural 

com redução do risco cardiovascular para essa população. Associada à redução dos níveis 

séricos de LDL-colesterol, pode-se inferir que a exposição ao PES tenha propiciado desfechos 

favoráveis do ponto de vista metabólico à população. No entanto, outros estudos devem ser 

propostos no intuito de investigar a influência da atividade física, além das dietéticas, nos 

achados laboratoriais e antropométricos de populações expostas a intervenções dessa natureza. 
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8 CONCLUSÕES 

 

Os resultados do presente estudo permitem confirmar a hipótese de que a concentração 

fecal de BIF tem relação com parâmetros laboratoriais em indivíduos em idade escolar, estando 

o seu aumento associado com alterações metabólicas positivas, e que isso pode ter sido 

resultante de mudanças no padrão alimentar. Da mesma forma, é possível concluir que a 

exposição ao PES resultou em melhora de parâmetros laboratoriais e antropométricos da 

população alcançada, com redução dos níveis séricos de LDL-colesterol e do risco 

cardiovascular, porém com piora da hipertrigliceridemia. 

Esses dados sugerem que políticas públicas locais que visem a promoção de 

sustentabilidade social, econômica e ambiental, por meio do estímulo ao consumo de vegetais 

e redução da oferta de alimentos de origem animal e ultraprocessados na alimentação escolar, 

podem contribuir também para o enfrentamento às DCNT entre crianças e adolescentes da rede 

pública municipal de ensino. No entanto, sugere-se que estudos posteriores investiguem a 

influência da prática de atividade física nos desfechos de saúde dessa população.  
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Apêndice A: Avaliação de um projeto de intervenção na alimentação escolar sobre a saúde de 

crianças e adolescentes no sertão da Bahia. 
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Apêndice B: Termo de consentimento livre e esclarecido (grupo exposto) 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (GRUPO EXPOSTO) 

 

Seu (sua) filho(a) está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa: 

AVALIAÇÃO DE UM PROJETO DE INTERVENÇÃO NA MERENDA ESCOLAR SOBRE 

A SAÚDE DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO SERTÃO DA BAHIA.   

Por favor, leia este documento com bastante atenção antes de assiná-lo. Caso tenha alguma 

palavra ou frase que o (a) senhor (a) não consiga entender, converse com o pesquisador 

responsável pelo estudo ou com um membro da equipe desta pesquisa para esclarecê-los. A 

proposta deste termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) é explicar tudo sobre o 

estudo e solicitar a sua permissão para seu(sua) filho(a) participar do mesmo.  

O objetivo deste estudo é avaliar o efeito da redução de consumo de derivados animais (carnes, 

peixes, leite, manteiga, queijos, ovos) e o aumento de frutas (laranja, abacaxi, manga), verduras 

(couve, repolho), leguminosas (feijões, amendoim) e cereais integrais (milho, aveia) na 

Merenda Escolar de quatro municípios do Sertão da Bahia sobre a saúde dos estudantes, através 

de medidas de peso, altura, dobras da pele e exames de laboratório (sangue e fezes).   

As escolas municipais de Serrinha, Biritinga, Barrocas e Teofilandia fazem parte de um 

programa que propõe melhorias para o meio ambiente. Vários estudos afirmam que uma 

alimentação rica em alimentos de origem vegetal e pobre em alimentos de origem animal pode 

prevenir doenças como aumento excessivo de peso (ficar gordo), açúcar no sangue, pressão alta, 

alguns tipos de câncer, etc. A Organização das Nações Unidas afirma que consumir menos 

alimentos de origem animal faz bem para o meio ambiente. As refeições a serem servidas na 

merenda escolar aos alunos foram reavaliadas por nutricionistas e médicos a fim de garantir que 

forneçam os nutrientes (substâncias boas para o corpo) que são necessários para o crescimento 

e desenvolvimento das crianças e adolescentes. As merendeiras fizeram cursos a fim de 

prepararem uma merenda mais saborosa. Além disso, a agricultura familiar na região será 

fortalecida e dela deverão ser adquiridos os alimentos a serem servidos nas escolas.   

Todas essas ações vão mudar as refeições servidas na sua Escola. Por isso, convidamos seu(sua) 

filho(a) para participar deste estudo visando a avaliar o efeito desta nova merenda nas condições 

de saúde de sua criança ou adolescente.    

Se você concordar, responderá a um questionário sobre os alimentos que seu(sua) filho(a) come 

no dia a dia, atividades físicas que fazem parte da rotina e alguns dados importantes sobre 

nascimento, amamentação e dados familiares. Seu(sua) filho(a) será pesado(a), medido(a), e 

serão avaliadas as dobras da pele e a pressão arterial. Depois, ele(a) vai tirar sangue da veia em 

um dos braços, em pequena quantidade (10ml = duas colheres de chá). Os pesquisadores 

também vão pedir uma amostra de fezes.  

Existe um desconforto e risco mínimos ao se submeter a entrevista mas os pesquisadores vão 

garantir que não lhe atrapalhe e se comprometem a não passar para outras pessoas as suas 

informações. Existe a chance de que seu(sua) filho(a) apresente algum problema por aceitar 

participar da pesquisa, por medir o peso ou a altura, por exemplo. Caso isso aconteça, avise aos 

professores ou aos pesquisadores. Estes se comprometem a ajudar o(a) Sr(a) e seu(sua) filho(a). 

Os pesquisadores lhes oferecerão ajuda profissional (psicólogos, por exemplo) e indenizações 

em caso de danos aos participantes.   

Existe um desconforto e risco mínimos ao se submeter à coleta do sangue, mesmo sendo 

realizada por profissional treinado. Pode ocorrer dor causada pela agulha e podem se formar 
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pequenas manchas roxas que desaparecerão sozinhas após alguns dias. Raramente algumas 

pessoas desmaiam ou sofrem de uma infecção no local da coleta. A coleta será também 

acompanhada por Dra. Renata Lago (médica pesquisadora) que orientará como evitar 

hematomas e infecções. Caso aconteçam problemas mais graves, (raramente podem ocorrer 

desmaios, por exemplo), os pesquisadores irão acompanhar seu(sua) filho(a) à Unidade de 

Pronto Atendimento para que possam receber tratamento adequado (tomar soro se necessário 

ou tratar possíveis infecções relacionadas à punção venosa com uso de antibióticos tópicos 

(pomadas ou cremes) ou sistêmico (via oral ou injetável).   

Serão realizados no sangue: hemograma e dosagem de ferritina (avaliação de anemia, entre 

outras doenças), glicemia (açúcar no sangue), colesterol e triglicérides (gorduras no sangue) e 

vitaminas (D e B). Nas fezes serão pesquisados parasitas (vermes) e análise da flora bacteriana 

(bichinhos que o olho humano não consegue ver) normal do intestino. As amostras de sangue 

serão guardadas durante o tempo da pesquisa e posteriormente descartadas (jogadas fora).   

Você será esclarecido(a) sobre o resultado dos exames de seu(ua) filho(a). Se os exames forem 

normais, estão confirmadas suas boas condições de saúde. Além disso, seu filho continuará 

recebendo uma merenda escolar mais saudável, que constitui prevenção primordial de doenças 

no futuro (açúcar no sangue, pressão alta, por exemplo). Caso estejam alterados, os exames 

serão avaliados e seu filho será tratado pela equipe de pesquisadores.    

Você receberá explicações sobre a pesquisa em qualquer aspecto que desejar. Você é livre para 

recusar que seu(sua) filho(a) participe, desista ou interrompa a participação a qualquer 

momento. A participação é voluntária, ou seja, seu(sua) filho(a) participa se vocês quiserem. Se 

não quiserem, não serão prejudicados(as) em nada, não perderão nenhum benefício.  

Se decidir não participar do estudo nada mudará no relacionamento de seu(sua) filho(a) na sua 

Escola. Depois de assinar o consentimento, você terá total liberdade de mudar de ideia e desistir 

da participação no estudo a qualquer momento sem nenhum prejuízo para você ou seu(sua) 

filho(a).      

A identidade de seu(sua) filho(a) não será revelada, os pesquisadores se comprometem a manter 

sigilo (segredo) sobretudo. Os resultados dos exames laboratoriais realizados serão entregues 

para o Sr(a) e permanecerão confidenciais. O nome de seu(sua) filha(a) ou o material que 

indique a sua participação não será liberado sem a sua permissão. Serão escritos relatórios e 

textos (artigos científicos) sobre os resultados desta pesquisa, mas seu(ua) filho(a) não será 

identificado(a) em nenhum deles.    

Este documento foi elaborado em duas vias iguais. Todas as páginas devem estar rubricadas ou 

com sua digital. Uma via deste consentimento informado será guardada pelos pesquisadores e 

a outra é sua. A participação no estudo não traz custos para você ou sua família e não será 

oferecida nenhuma quantia pela sua participação.    
   
 

Eu, _______________________________________  fui informado(a) dos objetivos e 

dos riscos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que 

em qualquer momento poderei solicitar novas informações e desistir de participar do estudo se 

eu quiser. Dra. Renata Lago e sua equipe me certificaram de que este estudo está sendo 

realizado de acordo com a Legislação e Resoluções do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP) em vigor. Em caso de dúvidas ou problemas poderei contatar Dra. Renata Lago no 

telefone (71) 98842-8495 a qualquer momento ou Professora Dra. Ana Marice Ladeia pelo  

telefone (71) 3276-8265 ou na Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública no Setor de Pós-

Graduação na Avenida Dom João VI, 275, Brotas - Salvador – Bahia (CEP 40.290-000).  Se eu 

me sentir prejudicado por qualquer assunto relacionado a esta pesquisa posso também procurar 

o Comitê de Ética em Pesquisa no mesmo endereço ou pelo telefone (71) 32768225 ou e-mail 
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cep@bahiana.edu.br. Declaro que concordo em participar desse estudo. Assinei este termo de 

consentimento livre e esclarecido em duas vias após ter a oportunidade de ler e tirar minhas 

dúvidas.  

  

 

 
 Nome   Assinatura ou Digital do Pai ou  Data  

Responsável  

 
 Nome  Assinatura do Pesquisador  Data  

 
 Nome   Assinatura da Testemunha  Data  

    

          Digital do Responsável  
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Apêndice C: Termo de assentimento (Grupo Exposto) 

 

 

TERMO DE ASSENTIMENTO (GRUPO EXPOSTO) 

  

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa: AVALIAÇÃO DE 

UM PROJETO DE INTERVENÇÃO NA MERENDA ESCOLAR SOBRE A SAÚDE DE 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO SERTÃO DA BAHIA.   

Por favor, leia este documento com bastante atenção antes de assiná-lo. Caso tenha alguma 

palavra ou frase que você não consiga entender, converse com o pesquisador responsável pelo 

estudo ou com um membro da equipe desta pesquisa para esclarecê-los. A proposta deste termo 

de Assentimento é explicar tudo sobre o estudo e solicitar a sua permissão para participar do 

mesmo.  

O objetivo deste estudo é avaliar o efeito da redução de consumo de derivados animais (carnes, 

peixes, leite, manteiga, queijos, ovos) e o aumento de frutas (laranja, abacaxi, manga), verduras 

(couve, repolho), leguminosas (feijões, amendoim) e cereais integrais (milho, aveia) na 

Merenda Escolar de quatro municípios do Sertão da Bahia sobre a saúde dos estudantes, através 

de medidas de peso, altura, dobras da pele e pressão arterial alem de exames de laboratório 

(sangue e fezes).   

As escolas municipais de Serrinha, Biritinga, Barrocas e Teofilandia fazem parte de um 

programa que propõe melhorias para o meio ambiente. Vários estudos afirmam que uma 

alimentação rica em alimentos de origem vegetal e pobre em alimentos de origem animal pode 

prevenir doenças como aumento excessivo de peso (ficar gordo), açúcar no sangue, pressão alta, 

alguns tipos de câncer, etc. A Organização das Nações Unidas afirma que consumir menos 

alimentos de origem animal faz bem para o meio ambiente. As refeições a serem servidas na 

merenda escolar aos alunos foram reavaliadas por nutricionistas e médicos a fim de garantir que 

forneçam os nutrientes (substâncias boas para o corpo) que são necessários para o crescimento 

e desenvolvimento das crianças e adolescentes. As merendeiras fizeram cursos a fim de 

prepararem uma merenda mais saborosa. Além disso, a agricultura familiar na região será 

fortalecida e dela deverão ser adquiridos os alimentos a serem servidos nas escolas.   

Todas essas ações vão mudar as refeições servidas na sua Escola. Por isso, convidamos você 

para participar deste estudo visando a avaliar o efeito desta nova merenda nas suas condições 

de saúde.   

Se você concordar, responderá a um questionário sobre os alimentos que você come no dia a 

dia, atividades físicas que fazem parte da rotina e alguns dados importantes sobre nascimento, 

amamentação e dados familiares. Você será pesado(a), medido(a), e serão avaliadas as dobras 

da pele e a pressão arterial. Depois, você vai tirar sangue da veia em um dos braços, em pequena 

quantidade (10ml = duas colheres de chá). Os pesquisadores também vão pedir uma amostra de 

fezes.  

Existe um desconforto e risco mínimos ao se submeter a entrevista mas os pesquisadores vão 

garantir que não lhe atrapalhe e se comprometem a não passar para outras pessoas as suas 

informações. Existe a chance de que você apresente algum problema por aceitar participar da 

pesquisa (vergonha de se pesar ou medir, por exemplo). Caso isso aconteça, avise aos 

pesquisadores. Estes se comprometem a lhe ajudar. Os pesquisadores lhes oferecerão ajuda 

profissional (psicólogos, por exemplo) e indenizações em caso de danos.   



134 

 

   

 

Existe um desconforto e risco mínimos ao tirar sangue, mesmo sendo realizada por profissional 

treinado. Pode ocorrer dor causada pela agulha e podem se formar pequenas manchas roxas que 

desaparecerão sozinhas após alguns dias. Raramente algumas pessoas desmaiam ou sofrem de 

uma infecção no local da coleta. A coleta será também acompanhada por Dra. Renata Lago 

(médica pesquisadora) que orientará como evitar hematomas e infecções. Caso aconteçam 

problemas mais graves, (raramente podem ocorrer desmaios, por exemplo), os pesquisadores 

irão lhe acompanhar à Unidade de Pronto Atendimento para que você possa receber tratamento 

adequado: tomar soro se necessário ou tratar possíveis infecções relacionadas à punção venosa 

com uso de antibióticos tópicos (pomadas ou cremes) ou sistêmico (via oral ou injetável).   

Serão realizados no sangue: hemograma e dosagem de ferritina (avaliação de anemia, entre 

outras doenças), glicemia (açúcar no sangue), colesterol e triglicérides  

(gorduras no sangue) e vitaminas (D e B). Nas fezes serão pesquisados parasitas (vermes) e 

análise da flora bacteriana (bichinhos que o olho humano não consegue ver) normal do intestino. 

As amostras de sangue serão guardadas durante o tempo da pesquisa e posteriormente 

descartadas (jogadas fora).   

Você e seu(s) pai(s) ou responsável(is) serão esclarecidos(as) sobre o resultado dos seus 

exames. Se os exames forem normais, estão confirmadas suas boas condições de saúde. Caso 

estejam alterados, os exames serão avaliados e tratados pela equipe de pesquisadores.  Além 

disso, você continuará recebendo uma merenda escolar mais saudável, que constitui prevenção 

primordial de doenças no futuro (açúcar no sangue, pressão alta, por exemplo). Caso estejam 

alterados, os exames serão avaliados e você será tratado pela equipe de pesquisadores.    

Você receberá explicações sobre a pesquisa em qualquer aspecto que desejar. Você é livre para 

recusar sua participação, desistir ou interromper sua participação a qualquer momento. A 

participação é voluntária, ou seja, você só participa se você e seu(s) pai(s) quiserem. Se não 

quiserem, não serão prejudicados(as) em nada, não perderão nenhum benefício.  

Se decidir não participar do estudo nada mudará no seu relacionamento na sua Escola. Depois 

de assinar o assentimento, você terá total liberdade de mudar de ideia e desistir da participação 

no estudo a qualquer momento sem nenhum prejuízo para você.       

Sua identidade não será revelada, os pesquisadores se comprometem a manter sigilo (segredo) 

sobre tudo. Os resultados dos exames laboratoriais realizados serão entregues para você e seu(s) 

pai(s) e permanecerão confidenciais. Seu nome ou o material que indique a sua participação 

não será liberado sem a sua permissão. Serão escritos relatórios e textos (artigos científicos) 

sobre os resultados desta pesquisa mas você não será identificado(a) em nenhum deles.     

Este documento foi elaborado em duas vias iguais. Todas as páginas devem estar rubricadas ou 

com sua digital. Uma via deste consentimento informado será guardada pelos pesquisadores e 

a outra é sua. A participação no estudo não traz custos para você ou sua família e não será 

oferecida nenhuma quantia pela sua participação.    
 
 

Eu, _______________________________________ fui informado(a) dos objetivos e 

dos riscos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que 

em qualquer momento poderei solicitar novas informações e desistir de participar do estudo se 

eu quiser. Dra. Renata Lago e sua equipe me certificaram de que este estudo está sendo 

realizado de acordo com a Legislação e Resoluções do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP) em vigor. Em caso de dúvidas ou problemas poderei contatar Dra. Renata Lago no 

telefone (71) 98842-8495 a qualquer momento ou Professora Dra. Ana Marice Ladeia pelo  

telefone (71) 3276-8265 ou na Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública no Setor de Pós-

Graduação na Avenida Dom João VI, 275, Brotas - Salvador – Bahia (CEP 40.290-000).  Se eu 

me sentir prejudicado por qualquer assunto relacionado a esta pesquisa posso também procurar 
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o Comitê de Ética em Pesquisa no mesmo endereço ou pelo telefone (71) 32768225 ou e-mail 

cep@bahiana.edu.br. Declaro que concordo em participar desse estudo. Assinei este termo de 

consentimento livre e esclarecido em duas vias após ter a oportunidade de ler e tirar minhas 

dúvidas.  

  

 
 Nome   Assinatura ou Digital do  Data  

Participante  

 
 Nome   Assinatura do Pesquisador  Data  

 
 Nome   Assinatura da Testemunha  Data  

 

             Digital do Participante  
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Apêndice D: Termo de consentimento livre e esclarecido (Grupo Não Exposto) 

 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (GRUPO NÃO 

EXPOSTO) 

 

Seu (sua) filho(a) está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa: 

AVALIAÇÃO DE UM PROJETO DE INTERVENÇÃO NA MERENDA ESCOLAR SOBRE 

A SAÚDE DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO SERTÃO DA BAHIA.  

Por favor, leia este documento com bastante atenção antes de assiná-lo. Caso tenha alguma 

palavra ou frase que o(a) senhor(a) não consiga entender, converse com o pesquisador 

responsável pelo estudo ou com um membro da equipe desta pesquisa para esclarecê-los. A 

proposta deste termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) é explicar tudo sobre o 

estudo e solicitar a sua permissão para seu(sua) filho(a) participar do mesmo. 

O objetivo deste estudo é conhecer a composição da microbiota intestinal (bactérias que vivem 

no intestino) e investigar a existência de parasitoses intestinais (doenças causadas por vermes e 

outros parasitas) em escolares da rede municipal de ensino do Sertão da Bahia que não fazem 

parte do Programa Escola Sustentável.   

Se você concordar em participar, irá responder um questionário sobre os alimentos que seu(sua) 

filho(a) come no dia a dia, atividades físicas que fazem parte da rotina e alguns dados 

importantes sobre nascimento, amamentação e dados familiares. Seu(sua) filho(a) será 

pesado(a), medido(a), serão avaliadas circunferência da cintura e pressão arterial, e serão 

coletadas amostras de fezes para exames. 

Pode ser que exista algum desconforto ao participar da entrevista e das avaliações, como medir 

o peso ou a altura, por exemplo. Para evitar que isso aconteça, caso o(a) estudante se sinta 

constrangido(a), a avaliação será feita em ambiente reservado. Os pesquisadores lhes oferecerão 

ajuda profissional (psicólogos, por exemplo) e indenizações em caso de danos aos participantes.  

Você será esclarecido(a) sobre o resultado da avaliação clínica de seu(ua) filho(a). Se o exame 

clínico for normal, estão confirmadas suas boas condições de saúde. Caso estejam alterados 

(pressão alta, baixa estatura, peso elevado, presença de parasitoses), os participantes serão 

avaliados e tratados pela equipe de pesquisadores.   

A participação é voluntária, ou seja, seu(sua) filho(a) participa se vocês quiserem. Se decidir 

não participar do estudo nada mudará no relacionamento de seu(sua) filho(a) na sua Escola, 

nem haverá perda de nenhum benefício. Você é livre para recusar que seu(sua) filho(a) participe 

e, mesmo depois de assinar este termo, você terá total liberdade de mudar de ideia e desistir da 

participação no estudo a qualquer momento sem nenhum prejuízo para você ou seu(sua) 

filho(a).     

A identidade de seu(sua) filho(a) não será revelada, os pesquisadores se comprometem a manter 

sigilo (segredo) sobre tudo. Serão escritos relatórios e textos (artigos científicos) sobre os 

resultados desta pesquisa, mas seu(ua) filho(a) não será identificado(a) em nenhum deles.   

Este documento foi escrito em duas vias iguais. Todas as páginas devem estar rubricadas ou 

com sua digital. Uma via deste consentimento informado será guardada pelos pesquisadores e 

a outra é sua. A participação no estudo não traz custos para você ou sua família e não será 

oferecida nenhuma quantia pela sua participação.   

 

 

Eu, _______________________________________  fui informado(a) dos objetivos e dos 

riscos da pesquisa de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que em qualquer 
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momento poderei solicitar novas informações e desistir de participar do estudo se eu quiser. 

Dra. Renata Lago e sua equipe me certificaram de que este estudo está sendo realizado de 

acordo com a Legislação e Resoluções do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) 

em vigor. Em caso de dúvidas ou problemas poderei contatar Dra. Renata Lago no telefone (71) 

98842-8495 a qualquer momento ou Professora Dra. Ana Marice Ladeia pelo  telefone (71) 

3276-8265 ou na Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública no Setor de Pós-Graduação na 

Avenida Dom João VI, 275, Brotas - Salvador – Bahia (CEP 40.290-000).  Se eu me sentir 

prejudicado por qualquer assunto relacionado a esta pesquisa posso também procurar o Comitê 

de Ética em Pesquisa no mesmo endereço ou pelo telefone (71) 3276-8225 ou e-mail 

cep@bahiana.edu.br. Declaro que concordo em participar desse estudo. Assinei este termo de 

consentimento livre e esclarecido em duas vias após ter a oportunidade de ler e tirar minhas 

dúvidas. 

 

Nome  Assinatura ou Digital do Responsável Data 

Nome  Assinatura do Pesquisador Data 

Nome  Assinatura da Testemunha Data 

Digital do Responsável 

 

 

 

 

  



138 

 

   

 

Apêndice E:  Termo de assentimento (Grupo Não Exposto) 

 

 

TERMO DE ASSENTIMENTO (GRUPO NÃO EXPOSTO) 

 

 

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa: AVALIAÇÃO DE 

UM PROJETO DE INTERVENÇÃO NA MERENDA ESCOLAR SOBRE A SAÚDE DE 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO SERTÃO DA BAHIA.  

Por favor, leia este documento com bastante atenção antes de assiná-lo. Caso tenha alguma 

palavra ou frase que você não consiga entender, converse com o pesquisador responsável pelo 

estudo ou com um membro da equipe desta pesquisa para esclarecê-los. A proposta deste termo 

de consentimento livre e esclarecido (TCLE) é explicar tudo sobre o estudo e solicitar a sua 

permissão participar do mesmo. 

O objetivo deste estudo é conhecer a composição da microbiota intestinal (bactérias que vivem 

no intestino) e investigar a existência de parasitoses intestinais (doenças causadas por vermes e 

outros parasitas) em escolares da rede municipal de ensino do Sertão da Bahia que não fazem 

parte do Programa Escola Sustentável.   

Se você concordar em participar, irá responder um questionário sobre os alimentos que come 

no dia a dia, atividades físicas que fazem parte da rotina e alguns dados importantes sobre 

nascimento, amamentação e dados familiares. Você será pesado(a), medido(a), serão avaliadas 

circunferência da cintura e pressão arterial, e serão coletadas amostras de fezes para exames. 

Pode ser que exista algum desconforto ao participar da entrevista e das avaliações, como medir 

o peso ou a altura, por exemplo. Para evitar que isso aconteça, caso você se sinta 

constrangido(a), a avaliação será feita em ambiente reservado. Os pesquisadores lhes oferecerão 

ajuda profissional (psicólogos, por exemplo) e indenizações em caso de danos aos participantes.  

Você será esclarecido(a) sobre o resultado da sua avaliação clínica. Se o exame clínico for 

normal, estão confirmadas suas boas condições de saúde. Caso estejam alterados (pressão alta, 

baixa estatura, peso elevado, presença de parasitoses), você será avaliado(a) e tratado(a) pela 

equipe de pesquisadores.   

A sua participação na pesquisa é voluntária, ou seja, você participa se quiser. Se decidir não 

participar do estudo, nada mudará no seu relacionamento na sua Escola, nem haverá perda de 

nenhum benefício. Você é livre para recusar a participação agora e, mesmo depois de assinar 

este termo, terá total liberdade de mudar de ideia e desistir da participação a qualquer momento 

sem nenhum prejuízo.     

A sua identidade não será revelada, os pesquisadores se comprometem a manter sigilo (segredo) 

sobre tudo. Serão escritos relatórios e textos (artigos científicos) sobre os resultados desta 

pesquisa, mas você não será identificado(a) em nenhum deles.   

Este documento foi escrito em duas vias iguais. Todas as páginas devem estar rubricadas ou 

com sua digital. Uma via deste consentimento informado será guardada pelos pesquisadores e 

a outra é sua. A participação no estudo não traz custos para você ou sua família e não será 

oferecida nenhuma quantia pela sua participação.   

 

 

Eu, _______________________________________  fui informado(a) dos objetivos e dos 

riscos da pesquisa de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que em qualquer 

momento poderei solicitar novas informações e desistir de participar do estudo se eu quiser. 

Dra. Renata Lago e sua equipe me certificaram de que este estudo está sendo realizado de 

acordo com a Legislação e Resoluções do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) 
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em vigor. Em caso de dúvidas ou problemas poderei contatar Dra. Renata Lago no telefone (71) 

98842-8495 a qualquer momento ou Professora Dra. Ana Marice Ladeia pelo  telefone (71) 

3276-8265 ou na Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública no Setor de Pós-Graduação na 

Avenida Dom João VI, 275, Brotas - Salvador – Bahia (CEP 40.290-000).  Se eu me sentir 

prejudicado por qualquer assunto relacionado a esta pesquisa posso também procurar o Comitê 

de Ética em Pesquisa no mesmo endereço ou pelo telefone (71) 3276-8225 ou e-mail 

cep@bahiana.edu.br. Declaro que concordo em participar desse estudo. Assinei este termo de 

consentimento livre e esclarecido em duas vias após ter a oportunidade de ler e tirar minhas 

dúvidas. 
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